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Sessáo de 10 de Agosto de 188?

Ornamento de Eslrancjeiros

O Sr. A-ITonso Celso: — Escuso dizer, Sr. pre­
sidente, que, tomando a palavra neste debate, nao venho 
impugnar o projecto de despezas do Ministerio do Estran- 
geiros, por cuja approvaqño opinei como relator da com- 
missao de ornamento.

E’ meu intento prevalecer-me dos estylos da. casa, 
para tratar do urna questüo referente ao mesmo ministerio, 
que julgo importante, e na qual entrare! sem mais pre­
ámbulo.

Sabe o Senado que as medidas prophylaeticas adoptadas 
polo governo para preservar o Imperio da epidemia do 
cholera-morbus, que infelizmente desenvolveu-se em 
alguns pontos da Europa, e entro os nossos vizinhos do 
Rio da Prata, provocaran! queixas e reclamajoes da parte 
destes, perante o nebro Presidente do Consellio.

0 relatorio da repartido distribuido ás Cantaras, na 
presento sessáo legislativa, nenliuma palavra diz, entre­
tanto, a esse respeito.

Nao estranhoi o facto, e nem me parecen elle digno 
do censura, por julgal-o devido a urna consideragáo de 
conveniencia internacional ou diplomática, como queiram 
chama 1-a.
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Pensei, e o nobre Ministro dignar-se-á esclarecer-mo, 
que a reserva guardada por S. Ex. vinha de estarem 

■» aínda pendentes as reclamares formuladas a este respeito, 
pois que, em regra geral, as questoes destaordem difficul- 
tam-se e complicam-se, quando entregues á publicidade, 
e portanto aos commentarios de todos, antes de serení 
definitivamente resolvidas.

Si este foi, realmente, o motivo do silencio do relatorio, 
nao ha sináo que lo val-o. Eu proprio, que nao tenho 
a responsabilidade do governo, nao me animaría a aventar 
o assumpto, si a chancellaría argentina nao me tirasse 
todos os escrúpulos que far-me-iam hesitar.

Na Memoria ou relatorio que o ministro das relares 
exteriores da republica apresentou ao congresso nacional 
que lá está funccionando, encontró, nao só urna exposÍQáo 
do governo, como as notas trocadas, até recente data, 
entre elle e a sua legaqáo nesta Córte sobre essa materia.

Entendo que esses documentos ofliciaes que aquí tenho 
(mostrando) nao podem passar despercebidos, exigem 
ponderares, que me proponho fazer sucintamente, de 
par com algumas perguntas ao honrado Presidente do 
Conselho.

Ábster-me-ei, entretanto, si S. Ex. adiar que ha 
nisto qualquer prejuizo ou embargo para o servir pu­
blico.

O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho c 
ministro de estrangeiros) : —Nao, senhor. ■

O Sr. Affonso Celso :—Bem ; comeQarei lendo o que 
escreveu o ministro de relares exteriores, e é o se­
guí n te (le) :

« Em razáo do apparecimento do cholera no territorio 
da capital e seu desen volvimento em algumas provincias, 
o governo do Brazil, por acto de 12 de Novembro de 
1886, declarou fechados os portos do Imperio ás proce­
dencias do Rio da Prata, de vendo sómente desembarcar
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nos lazaretos os passageiros e cargas destinados ao paiz, 
afim de serem desinfectadas estas e submettidos aquelles 
á quarentena de rigor.

« No dia seguinte expediu-se outro acto prohibindo 
a entrada nos por tos nacionaes de varios artigos, inclusive 
a carne salgada de procedencia argentina e oriental.

« Nosso representante diplomático no Rio de Janeiro 
communicou pelo telegrapho as resoluQóes adoptadas, 
chamando a atten^ao para os prejuizos que com a clau­
sura absoluta, imposta á importaban de carnes, ia-se 
causar á industria nacional.

« Logo que na Republica soube-se dessa prohibiQao, os 
saladeiristas da costa do Uruguay apresentaram-se ao 
governo, impetrando sua intervcn<?áo para conseguir-se 
das autoridades brazileiras a modificaqáo de urna medida 
reciprocamente prejudicial, tendo em vista que ñas mar- 
gens do Uruguay, onde existem os principaes estabele- 
cimentos desse genero, nao se manifestara a epidemia, 
conservando-so immunes os departamentos do littoral.

« Em data de 7 de Janeiro, nao obstante as ordens que 
já tinha o nosso ministro para promover a attenuaqao das 
disposiqOes indicadas, foram-lhe transmittidas novas in- 
strucQóes, acompanhadas da representaban dos saladei­
ristas, afim de que solicitasse confidencialmente do governo 
imperial a modificado que pediam estes industriaos.

« Fundando-sfi' a representaban na supposibao de que 
as carnes procedentes do Estado Oriental podiam sor 
rocebidas, mediante certa regra prophylactica, segundo os 
termos do art. 3o do decreto de 13 de Novembro, a 
legabáo ponderou que essa clausula fora annullada por 
acto de 9 do Dezembro, nao tendo cabimento a reclamabao 
por este motivo, desde que a prohibibáo de importar 
carnes no Imperio applicava-se a todas as proveniencias 
do Rio da Prata.

« As propones que tomara a epidemia em algumas
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provincias e na cidade do Rosario, diflicultavam no cometo 
do anno urna reclamaQao niais enérgica em defesa dos 
interesses da industria argentina, o a observancia de 
compromissos internacionaes vigentes t que erani esquecidos 
(que parecen olvidados) ao adoptar medidas que nao 
parecerá aulorisadas por nenhiun precedente.

« Mas, quando a epidemia desappareceu completamente 
de todos os pontos em que se manifestara, sem que 
durante esse tempo se fizesse sentir ñas costas do Uru­
guay, nem se propagasse na cidade de Buenos-Ayres, por 
ter estado localisada na Boca do Riachuelo, o Ministerio 
das Relaces Exteriores pediu urna declaraqüo oíllcial do 
estado da enfermidade reinante ao ministerio do Interior, 
para resolver convenientemente.

« A resposta do Sr. Ministro, scientilica e explícita, 
revelou, em data de 10 de Mar$o ultimo, que a epidemia 
do cholera que houve em mezes anteriores havia termi­
nado, que só podía dizer-se ter ella reinado na cidade do 
Rosario, na de Mendoza e na de Tucuman ; que de todas 
essas cidades desapparecera completamente, podondo-se 
assegurar aos agentes diplomáticos o consulares que 
naquella data nao existía epidemia de cholera na Re­
pública.

« Tendo desapparecido a epidemia, desapparecia tambem 
a causa das medidas prophylacticas adoptadas pelas auto­
ridades sanitarias do Imperio, nao restando razáo para 
proion gal-as alóm de urna prudente observaqao, quanto 
aos navios procedentes de portos argentinos, máxime 
daquelles que receberam seus carregamentos em pontos 
nao contaminados.

« Conseguintemente, na inesma data communicou-se 
telegraphicamente á nossa legaqáo que já nao existia 
nenhuma epidemia na Republica e que si ogoverno imperial 
aínda mantinha os enunciados decretos, abandonasse a 
forma confidencial e proseguíase a promover a admissao
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das carnes salgadas, reclamando oílicialmente contra a 
clausura absoluta que so Ihes havia imposto ; porquanto 
sí esta continuasse motivo fundado havcria para consideraba 
como hostilidade injusta a zima de nossas primeiras in­
dustrias, c como esquecimento de compromissos interna- 
cionaes sobre o livre commercio entre os dous paizes.

« Por communicaQao de 12, abundando em considera- 
qOcs scientiílcas que combaten! a inopportunidade das 
medidas exageradas com que assignalou-se a autorldade 
sanitaria do Imperio, ampliando-se aquellas instrucQOes, 
rccommendou-se ao nosso representante, que limitasse 
a reclamaQao a dous pontos : Io, a darogaoao da reso- 
Iuqúo que fechou os por tos do Brazil para as carnes 
salgadas da Republica; 2o, a admissao das que tivessem 
sido preparadas antes ou durante os casos do cholera, 
que provocaran! aquella medida ; cumpriado-lhe fazer 
sciente de que a conlinuagao immotivada das disposiQbes 
vigentes nao poderla deixar de ser considerada como acto 
inamistoso, que debilitaría as boas relagbes commerciaes 
existentes.

« Apresentada a reclamaQao em 26 de Abril, nosso 
representante adduziu em defesa dos interesses argenti­
nos todas as consideraQóes que a clausura adoptada sug- 
goria, em preseiiQa da situaQao favoravel da saude pu­
blica nos portos nacionaes, e especialmente a respeito 
da inocuidade da carne salgada, que em caso algum pode 
julgar-se propicia d incubando e desenvolvimento dos ger- 
mens do cholera.

« Em apoio desta aflirmaQao citou as autorisadas opi- 
nióes do Dr. Koch, que sustenten nao ser o sal agente 
proprio para propagar o microbio cholenco, o corrobo­
rando esta demonstraQiío com as experiencias chimicas últi­
mamente realizadas em Montevidéo pelo Sr. Arechava- 
leta, que evidenciaran! as propriedades da carne salgada 
contrarias á propagaQao do referido germen, concluiu
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por pedir a modifica$ao dos decretos alladidos, que 
formain a base da reclamado.

« O ministerio, logo que teve conhecimento dos termos 
em que foi a presentada a reclam 'Qao, approvou o proce- 
dimento do nosso representante, por encontrar expostas 
nesse documento as idéas apontadas ñas instrucQoes, em 
defesa dos interesses económicos da Republica, a (Teclados 
por disposiQoes desusadas sob o duplo aspecto dos prin­
cipios scientificos e das praticas quarentenarias.

« Os documentos adianto publicados explícam a marcha 
que seguiu esta reclamando ató obter-se que o xarque seja 
recebido nos portos brazileiros a contar de 1 de Agosto 
próximo, resolugcío que o governi entendeu nao poder 
aceitar em silencio.

« Devo trazer ao conhecimento do congresso, que nesta 
questáo o.s governos argentino o oriental actuaran) de 
accórdo, visto que a attitude do governo imperial feria 
urna das principaes industrias dos dous piizes, no seu 
conceito, sem razao alguma que justi/icasse tilo desusado 
proceder durante a epidemia, e muilo menos depois que 
ella desappareceu completamente.»

Como o Senado vé, Sr. presidente, as apreciantes que 
assim faz o Ministro das RelaQÓes Exteriores da Republica, 
em documento ofificial e solemne, acerca do procedimento 
do governo imperial, nada téin de agradaveis, porquanto 
accusa-nos: Io, de adoptarmos medidas exageradas, sem 
precedentes ñas praticas quarentenarias, e sem motivos 
que as pudessem justificar, durante a epidemia e muito 
mais depois de extincta ella ; 2o, do hostilisarmos injusta­
mente urna das primeiras industrias argentinas, com 
esqueeimento até de compromissos internacionaes, que 
garantem o commercio livre entre os dous paizes.

Nem só isso: S. Ex. faz saber que a resol ucáo tomada, 
depois da reclamadlo do seu agente nesta Córte, de 
nao serem admittidas as carnes salgadas de procedencia
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platina, sinao a contar Je 1 do corrente mez,— nao podía 
ser aceita em silencio pelo seu governo.

Disse que taes apreciares eram pouco agradaveis ; 
accrescentarei apenas — inteiramente gratuitas e desco­
medidas, porque as questOes internacionaes devom ser 
discutidas com toda a moderado, máxime quando se sus­
citan! com referencia a naqOes limitrophes, unidas por 
interesses communs de tamanha importancia, como os 
que nos ligam á Confederadlo Argentina, e que nao po- 
deráo ser bem consultados, nem quanto a nos, nem 
quanto a ella, si nao vivermos na mais perfeita cordiali- 
dade.

Inquestionavelmente, porém, eu estaría autorisado a 
qualifical-as por outra forma, porque — sem fallar nos 
sentimontos mesquinhos, que ó mister emprestar-nos 
para suppor que injusta e infundadamente movamos 
hostilidade á principal industria de um paiz vizinho e 
amigo,— contra o que todos protestamos,— attribuir a 
urna naqao que se preza, como o Brazil, de cumprir re­
ligiosamente a sua palavnx empenhada, a violaqao do 
compromissos solemnes,— é aggraval-a, tanto quanto se 
aggrava a um homem de brío, lanqando-lhe em rosto a 
increpaoao do desleal e fementido. (Apoiados.)

O Sr. Nunes Gon’qalves:— Ha ah i urna injuria ; urna 
insinuadlo bem o (Tensiva.

O Sr. Affonso Celso:—Ha ainda mais alguma cousa. 
(Apoiados.)

O Sr. Barao de Mamoré:— Nao é exacto isso.
O Sr. Affonso Celso:—Nao é exacto o que diz o 

ministro argentino, ou o que cstou expondo?
O Sr. Barao de Mamoré:— O que nao é exacto é 

que os argentinos nao tenham lanzado máo de medidas 
vexatorias.

O Sr. Affonso Celso:—Cortamente; depois tratarei 
disso.
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Mas, Sr. presidente, menos agradavel aínda é o que 
consta da nota que o Sr. Quirino Costa dirigía á legacao 
desta Córte, ordenando-lhe que entabolasse, por vía oíTi— 
cial, a reclamacáo até entilo tratada confidencialmente.

Nao lerei toda essa nota, que tem a data de 12 de 
Marco, porque é extensa, mas sim alguns trechos.

« Ministerio das relagdes exteriores.— Buenos-Ayres, 
Marco 12 de 1887.— Sr. Ministro.— Pelo meu telegramma 
de 10 do corrente, foi V. Ex. informado da nova direccáo 
que o poder executivo da Republica resolveu se dé á 
reclamacao que V. Ex. promove perante o governo 
imperial, a respeito da clausura dos portos brazileiros 
para as carnes salgadas ou xarque preparadas na Re­
pública antes do cholera ou que agora se preparem.

« Communiquei á legacao do Brazil e aos demais repre­
sentantes estrangeíros aqui acreditados o conteúdo da nota 
que me dirigía o Sr. Ministro do Interior, participando 
que na actualidade nao existía epidemia alguma na Re­
pública.

« Hoje, portanto, a clausura dos portos desse paiz para 
um genero de consumo como o xarque, que constitue 
urna de nossas primeiras industrias, si anteriormente foi 
urna medida exagerada como meio de defesa, seria into- 
leravel para nos, ligados como somos ao Brazil por 
estipulares internacionaes que estabelecem franquezas de 
trafico para ambos os paizes.

« E’ verdade, Sr. Ministro, que os governos tem perfeito 
direito de adoptar medidas de precaugao contra as in- 
vasóes epidémicas, e o da Republica mesmo delle te.m usado : 
porém, sempre conciliou-o com o dever de nao prejudicar, 
sem necessidade, os interesses commerciaes de povos 
amigos. Jdmais empregou um rigorismo inútil, nem bziscou 
obter vantagens, aproveitando momentos angustiosos, quando 
outras nagóes, e entre ellas o Brazil, tem sido agüitadas 
por alguma epidemia.
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« V. Ex. deve invocar estes prejuizos da industria 
argentina para robustecer a justiqa da reclamaqao for­
mulada de conformidade com o telegramma citado.

« A clausura nao pode ser aceita desde que nao se 
baséa em urna causa real.

« No Brazil, a febre amar el la apparece todos os anuos, 
e em presenta doste mal permanente allí, donde por 
vezes nos tem viudo, o governo argentino nao pretenden, 
nem siquer pensou buscar alguin desses mal entendidos 
proveitos que consistem em procurar a queda ou ruina 
de alguma industria analoga de outro país, com o proposito 
de prejudicar os interesses de zima nagao amiga.

« Esse governo nao se arreceiou do admittir a intro- 
ducQÍio de outros productos: temeu-se, entretanto, do que 
é mais inofensivo, porem fere urna de nossas primeiras 
industrias.

« Nao bastaram para as carnes salgadas as medidas de 
precauQao adoptadas para outros productos, posto que 
salgadas como se exportan! sao as menos aptas para a 
transmissao do microbios, segundo aíTirma o homem mais 
competente nessa materia. Para ellas foi indispensavel a 
clausura absoluta, sem lovar-se em conta a conducta 
recente do governo argentino que estabeleceu urna diffe- 
renQa nos direitos (en el aforo) do mate brazileiro em 
relaQao ao do Paraguay, beneficiando o primeiro e atten- 
dendo assim ao pedido do governo imperial.

« Parecia que essa attitude eliminava qualquer razao 
para fazer-se uso da loi de represalias, elaborada pelo 
parlamento brazileiro por motivo da de álfandegas sanc- 
cionada em 1885 pelo congresso argentino ; porém, o 
governo argentino vé que, sob urna nova fórma. ou com 
um novo pretexto, hostilisa-se um ramo principal do seu 
commercio. »
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presidente, o Sr. Quirino Costa mantém 
a affirmativa de que as medidas sanitarias que puzemos 
em pratica oflenderam convencoes formaes, celebradas 
com o seu governo, e, reconhecendo alias o direito perfeito 
que tém todas as na$0?s de precaver-se contra a in- 
vasáo de epidemias,— porque exercemos esse direito,— ar- 
gue-nos de rigorismo inútil, o tanto mais extranhavel,

« A Republica Oriental e esse Imperio adoptaram me­
didas cujo rigor nao esta va justificado pela marcha do mal 
nesta cidade, ponto principal o talvez o único que, por 
suas communicacoes diarias com o exterior, podía ter 
inspirado receios no caso de epidemia.

« Ñas cidades e outros pontos do littoral os casos foram 
isolados e sem importancia, e no Rosario mesmo a epidemia 
foi curta o benigna, tendo desapparecido ha tempo.

« No caso de nao poder V. Ex. obter as duas soluQóes 
expressadas e de persistir esse governo em manter a 
situaQáo actual, V. Ex. avisará pelo telegrapho. Si V. Ex. 
obtiver modificadles a respeito do primeiro ponto, sem 
dar-se por satisfeito, communical-o-á a este ministerio 
e esperará instrucQóes.

« Nao deixará V. Ex. de insinuar a esse governo, 
em ultimo caso, quáo sensivel seria ao da Republica 
verse na necessidade de adoptar medidas que debilila- 
riam nossas boas relagoes commerciaes, e indirectamente 
influirlam na estima que se professam os dous paizes táo 
intimamente ligados por interesses e sacrificios communs, 
e de cuja boa harmonía helo dado tantas provas.

« Confiando no tino e intelligencia de V. Ex. as inte­
rioridades desti reclamaQáo, me é grato reiterar-lhe o 
mou particular apreso. — N. Quirino Costa. — A S. Ex. 
o Sr. Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
da Republica Argentina no Brazil, D. Enrique B. 
Moreno. »

Assim, Sr.
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quanto sendo exactamente as carnes salgadas producto 
inofensivo, mais exigentes Pomos relativamente ao 
prazo da prohibináo de sua importanao_do que com refe­
rencia a outros géneros mais susceptiveis, mais proprios 
para a incubando o transmissáo de microbios.

S. Ex. vai além : insinúa que, por meio desse rigo­
rismo desusado, inútil e illogico, procuramos tirar van- 
tagens sobre a República, em momentos angustiosos para 
ella; e, nao contente com isso, conclue ordenando á 
legando que, no caso de nao obtor prompta revoganao 
dos actos do governo imperial, faqa-llie sentir que a Con­
federando ver-se-á na necessidade de adoptar por sua vez 
medidas que debilitarían! as relances commerciaes e indi­
rectamente influiriam na estima reciproca dos dous paizes.

Ora, senhores, isto em bom portuguez ou em bom 
hespanhol, quer dizer nada menos do que — urna ameaga. 
(Apoiados.)

Sr. presidente, comprehendo perfeitamente que, cor- 
respondendo-se com o seu delegado em paiz estrangeiro, 
tenlia um governo toda a franqueza na manifestando 
do seu pensamento, e deixe de empregar as reservas 
de que sóe usar-se no trato diplomático.

Si, porventura, ao cabo de algum tempo, ao nosso 
conhecimento viesse ocasionalmente esta nota, deveriamos 
sena duvida queixar-nos da injustiqa com que somos 
julgados, mas nao feriamos o direito de dar-nos por 
o (Tendidos com as expressoos de um ministro para com o 
seu subordinado, em correspondencia particular, intima, 
familiar, por assim dizer, na qual necessariamente 
cumpre que haja plena liberdade.

Mas, contra todos os estylos, pois que, como daqui a 
pouco veremos, nao está Anda a negociando relativamente 
ao xarque do Rio da Prata, o Ministro das Relances Exte­
riores transcreveu essa correspondencia em um documento 
solemne, destinado á maior publicidade, sabendo perfeita-
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mentó que vicia tor ás nossas mitos, e, portanto, que 
oflicialmente flcariamos conhecendo o que a nosso respeito 
pensara, dizia e ordenava S. Ex. ao seu representante 
nesta Córte !

Nao podemos, conseguintemente, deixar de levantar a 
offensa e indagar que intuitos teria S. Ex. com essa 
publicaqüo. (Apolados.)

Nao posso, nem quero crer que cogitasse exercer desta 
arte pressüo sobre nós, para melhor attingir a seus 
fins, isto é, alcanzar que revogassomos desde logo a 
prohibiQño imposta á importaqáo do xarque o impedir 
que de futuro se renovo a providencia, porque S. Ex. 
conheoe bem o Brazil, já rosidiu entre nós, e deve estar 
convencido de que a aineaqa nao ó meio de obrigal-o a 
desistir de qualquer proposito. (Apolados, mullo bem.)

Sou levado a suppor, Sr. presidente, que esta publi- 
caqáo foi simplesmente inspirada pela necessidade de 
dar satisfaqáo ás classes interessadas nesta questño, que 
talvez accusem o ministro de indifl’erenqa, e no seu paiz 
sao influentes e poderosas.

S. Ex. quiz talvez persuadil-as de que para poupar-lhes 
prejuizos, infelizmente resultantes das medidas que, 
no exercicio de nossa soberanía, adoptamos, foi diligente 
e enérgico ao ponto de ameaqar o Imperio !

Como quer que seja, esta publieaqáo nao foi discreta 
e nem o governo, nem os representantes da naqao brazi- 
leira podom permittir que em tal pé se colloquem e por 
semelhante modo se conduzam reclamaQóes diplomáticas. 
(Apolados.) A ameaqa deve ter tido já resposta condigna, 
como o nobre Presidente do Consolho vai sem duvida 
informar-nos. (Apolados.)

Nao ó difllcil, Sr. presidente, ao que me parece, mostrar 
a improcedencia das razóos allegadas polo Ministro das 
RelaqSes Exteriores no relatorio e uota a que estou allu- 
dindo.
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Em primeiro logar niío conheqo, niío me consta que 
tendamos, com a Confederacao Argentina ou qualquer 
cutre paiz, convenQño ou tratado que nos impeQa de 
tomar as providencias que julgarmos necessarias para 
garantía da saude publica.

Nao sei que o Brazil haja celebrado ajusto com quem 
quer que soja, obrigando-se a consentir no envenenamento 
da populacho do sen territorio, para nao prejudicar a im­
portadlo de géneros estrangeiros. (Apoiadas.)

Sei que temos com a Republica tratados do commercio e 
navegaqíio, mis nelles nao lia estipuladlo alguma que 
fosso transgredida pelas medidas prophylaoticas ordenadas 
polo governo imperial.

O que ahí so contractou foi que o commercio argentino 
exercer-se-ia comnosco e entre nós ñas condiqoes de 
porfeita igualdade com as nagOes mais favorecidas, para 
com todas as quaes resolvamos o direito soberano de es- 
tabelecer as cautelas íiscaes e sanitarias que nos pare- 
cesscm acertadas.

O Sr. Dantas:—Todas as nadies reservara.
O Sr. Affonso Celso:— Vamos adían te.
Em que so funda o Ministro das Relaqües Exteriores para 

qualilicar do desusadas, desconliecidas, nunca praticadas, 
as medidas contra as quaes reclama ?

Consistirá, acaso, a innovaqáo odiosa, nao justificada 
nom pela sciencia nem pelo exemplo do outros povos, no 
fecbamento dos portes a certos géneros ?• Mas que géneros 
foram esses ? Exactamente os que em toda a parte, em 
todos os paizes do mundo sao considerados como susce- 
ptiveis. Por exemplo, consulte-se o regulamento francez 
do 22 de Foverciro de 1876 e reconhecer-se-á que os pro­
ductos nello classificados como susceptiveis sao os mesmos 
mencionados na resoluqño de 13 de Novembro. Nao se 
falla ahí, é certo, de carnes salgadas, mas de— debris 
d'animaux, — em que estao comprehendidas.
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Porventura, nenhuma na^áo civilisada prohibiu por mo­
tivo de epidemia as communicaQCfes e o commercio táo 
severamente como nós ? Sem ir mais longe, eu limitar- 
me-ei a lembrar que no seio da Confederando Argentina, 
Ultimamente, quando allí appareceu o cholera, ficaram 
absolutamente vedadas as communica$Oes entre os pontos 
affectados e o resto do paiz, e que nao ha muitos anuos 
os portos do Rio da Prata foram fechados ao vapor Matteo 
Bruzzo, que conduzia ¡inmigrantes, fatalmente condeni- 
nados a urna morte horrorosa, si nao se prestasse a for- 
necer-lhe carváo o víveres esta mesma na$ao, que 
S. Ex. accusa deesquecer as ¡ralicas dos povos cultos. 
(Apoiados: muilo bem.)

Mas, a carne salgada, argumentou S. Ex., nao é vehí­
culo de microbios ; nao é transmissora de miasmas, na 
opiniao do Dr. Koch, a maior autoridade na materia, quo 
provou nao sor o sal agente proprio para propagar o 
bacillo cholenco, ou comma bacillus.

E’ obvio, porém, que o sal nao ó carne salgada. L’maso- 
liiQáo concentrada de sal commum obsta, segundo os com­
petentes, o desenvolvimento dos microbios em geral ; 
mas a carne secca nao contém quantidade desse ingre­
diente que possa ser comparada a urna. soIuqüo concen­
trada.

O grau de concentrante influe tanto, que, tendo aquelle 
mesmo il lustre profissional demonstrado que as soluQOes 
fortemente acidas sao contrarias ao desenvolvimento do 
microbio, cultivou-o na batata, que é acida, mas nao for­
temente acida.

Demais, aínda elle proprio, para determinar o cholera 
experimentavel em animaes, introduzia-lhes no estomago 
urna preparado de carbonato de soda, que, em contacto com 
o acido gástrico, transforma-se em sal commum (chloru- 
reto de sodio), e nesse meio especial fazia penetrar os ba- 
cillos do cholera.
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E' tambeni sabido que o Mediterráneo é mais rico de 
sal do que o Atlántico, oque de todos os portos banhados 
por aquello mar é o do Marselha o de aguas mais satu­
radas.

Pois bem, Nicoti e Riostcli, os maiores entliusiastas de 
Kocb, observaran! a vitalidade maxima do germen chole- 
rico nesses mcios naturaes.

Por ultimo direi que, na lista das substancias desfavo- 
raveis ao bacillo do cholera, organizada por Koch, nao 
figura o sal.

Nao son profesional nostas materias, o Senado sabe-o, 
mas apresento oslas obsorvaqOes com toda a seguranza, 
cm resposta anota argentina.

Foram-me lornecidas por autoridade compoteiitissima, 
o Sr. conselheiro Nuno de Andrade, digno inspector do 
saude dos portos.

Apoia-se tambem o Sr. Quirino Costa ñas experiencias 
do Dr. Arecliavaleta, de Montevideo. Por muito hábil 
que soja este oxpcrirnentalisla, niío tem aínda autoridade 
bastante para que suas opinlSes sejani aceitas sem exame 
o veriflcaqño.

A’s suas conclusoos opponho o parecer om contrario 
do laureado medico brazileiro, conhecido e respeitado om 
todo o mundo scientilico, o Dr. Lacerda, quo exprime-se 
nestes termos:

« Ha cerca do dous mezes envión o Sr. Ministro do Im­
perio á Academia Imperial de Medicina, alim de tomar 
na consideraqao que merecesse, uní pequeño velatorio ini- 
presso, assignado pelo Dr. Arecliavaleta, de Montevidéo, 
o dirigido ao Reitor da Universidade.

« No referido velatorio, pretendía o Dr. Arecliavaleta 
provar, por moio de experiencias suas, que o comma 
bacillus, supposto agente productor do cholera asiático, 
nüo pode vivar na carne seeca ou tasajo o que a con- 
difáo orgánica inherente á carne seeca, que oteta a desea- 

o
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volver-se allí o dito microbio (comma bacillus), é a roacQáo 
acida da carne.

« Encarregado pela Academia de examinar o valor 
scientifico das conclusoes do relatorio, apresentei por 
escripto o mea parecer, no qual fiz ver que a nega$ao 
do desenvolvimento de comma bacillus na carne secca, 
attestada pelo Dr. Arechavaleta, carecía de confirmado 
experimental.

« Si a attesta^ao procedessc de autoridades como Kocli 
ou Pasteur, a prior i seria licito consideral-a vérdadeira; 
mas a falta de autoridade, como bacteorologista, do Dr. 
Arechavaleta, impunha-nos reservas, que só poderiam 
desapparecer diante de resultados idénticos obtidos por 
verificaQño propria. O argumento invocado pelo Dr. Are­
chavaleta de ter a carne secca reacgdo acida, nao tem 
grande valor; porquanto o que Koch provou, e todos 
quantos o seguiram nessas pesquizas confirmaran), foi que 
nos meios ácidos, cuja acidez é devida a ácidos fortes inor~ 
ganicos, como o chlorhydrico ou sulfúrico, o comma ba­
cillus nao se desenvolve; a conclusao de Koch, porém, 
nao se estendeu aos ácidos orgánicos; antes, ao contrario, 
elle veriílcou que o comma bacillus cultiva-so bem na 
batata que tem reacedo acida, devido a uní acido orgánico, 
o acido malico.

« Ora, parecendo certo que a acidez da carne secca ó 
dovida ao acido sarcolactico, acido orgánico, tirado de facto 
da reacQao acida da carne secca, devera ser antes favo- 
race l do que contrario ao desenvolvimento do comma 
bacillus.

« Portanto, a meu ver, as experiencias realizadas eni 
Montevidéo nao autorisam a concluir que a carne secca 
nao possa tornar-se um vehículo do germen choleri- 
geno.

« Eis a summa do parecer apresentado h Academia.— 
J. B. Lacerda, presidente da Sec^áo Medica. »
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Folgo de reconhecer, Sr. presidente, que o ¡Ilustre 
representante argentino junto a nos acreditado, dando 
cumpriinento ás ordens do seu governo, procedeu com 
toda a correcQao.

A nota que passou ao Gabinete Imperial é hábilmente 
laucada e nao contém as inconveniencias que assignalei 
ñas communicacoes do Ministro das Relaqdes Exteriores. 
E’ a seguinte (le) :

« LegagUo argentina. — Petropolis, AbriljlG de 1887.— 
Sr. Ministro. — Recebi instrucQOes do meu governo para 
reclamar (recabar) do goveruo imperial a modiflcaQao do 
decreto expedido por S. Ex. o Sr. Ministro do Imperio em 
data de 24 de Marco ultimo, e rogo a V. Ex. queira per­
mitir adduzir as raziies que o governo argentino tem 
para formular a sua indicadlo.

« O cholera appareceu na capital da republica nos 
últimos mezes do anno passado, e depois de fazer algumas 
victimas em corta elasse social de Buenos-Ayres, passou 
ao interior da Republica e tomou carácter epidémico no 
Rosario, Córdoba, Tucuman e Mendoza.

« No resto do paiz deram-se casos ¡solados, flcando fe­
lizmente ¡inmunes os pontos da costa entreriana do Uru­
guay, onde, como é notorio, acham-so estabelecidos 
os saladeiros argentinos.

« O governo imperial axpediu successivamente os decre­
tos de 3 e 13 de Novemlro o 11 de Dezenibro do anno pas­
sado, subsistindo até ao dia 18 de Marpo do corrente 
anno a prohibiqáo absoluta de introducQao das carnes 
salgadas da Republica e a quarentena de rigor de 15 dias.

« O decreto de 18 reduziu a quarentena a oito dias, que 
éo máximo autorisado polo regulamento imperial da saude 
publica, quando se trata de medidas preventivas contra 
o cholera, e submetteu á consulta do Conselho Superior 
de Saude Publica o ponfo referente á adinissño das carnes 
salgadas.
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« A 23,depois de ouvido o conselho, o Ministro do Imperio 
expedía a resoluQáo que fixa tres mezes, a contar do dia 
eni que as autoridades imporiaes declaren! limpas as proce­
dencias argentinas, para receben os alludidos productos.

« Ti ve a honra de participar a V. Ex., om nota especial, 
que as autoridades argentinas conceden! carta linipa aos 
navios que sallen! dos nossos portos por consideraren) 
extincta a epidemia, e, ainda quando depois do dia 10 de 
MarQO se haja manifestado alguns casos ¡solados, elles nao 
constituem propriamente um estado epidémico que exija 
medidas de rigor, como a quarentena de oito dias.

« Entre a quarentena maxima a que se referen) os 
arts. 151, 152 o 153 do regulamento sanitario e a 
quarentena de observado proscripta pelo mesmo, ha 
mui tos graus, e o meu govorno acredita que nao lia 
razao teclmica que justifique o rigor exagerado que ainda 
se applica aos navios procedentes da República. Venia 
por isso com agrado que o govorno imperial, no uso do 
absoluto direito que lem para tomar as sua> medidas 
sanitarias, resolverse a cessa$ao’ da quarentena de rigor,

• hojo vigente.
« As medidas sanitarias, que variam segundo o paiz que 

as applica, ndo estelo, desgraciadamente, sujeitas a preceitos 
finos, fundamentaos, universalmente applicados e respeitados, 
c ao contrario sujeitos ao criterio de cada govorno e ás 
oezes sao dictadas sob apressuo de circumstancias transitorias, 
uu pelo pánico que se apodera das povoafiñes e, reflectindo 
na imprensa, e.rercem influencia nos actos ofpciaes.

« Por essa razao as medidas sanitarias chegam ate a 
suspender os effeitos dos contractos internacionaes, (¡cando 
d prudencia dos homens de Estado proceder de maneira 
tal, que aos rigores de um flagello como a epidemia nao 
aceres? am os grandes inconvenientes, que poderiam provir, 
de infrac?. Oes de tratados solemnes, cu jo cvmprimento fiel 
repousa na honra das nzcoex.
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« Por essa razño, o governo argentino, quo se vira 
obrigado dos¡Ie a horrivel epidemia da Pebre amarella, que 
dizimou Buenos-A y res em 1871, a impor observagáo qua- 
rentenaria ás procedencias do Brazil, nao tocou nunca em 
nenhum dos valiosos productos da industria brazileira que 
consomem os mercados argentinos.

« Estabeleceu, sim, medidas de precaugao para os passa- 
geiros, equipagens o cargas, de ten do-so sernpre ante a 
idéa do prejudicar qualquer industria de um paiz amigo 
como o Brazil, com o qual é chamado a vi ver em por (bita 
harmonio, porque assim o exigen! os interesses communs 
o fundamentaos, infinitamente mais elevados do que os 
pequeños interesses de accidente. Tanto o governo ar­
gentino como o do Brazil tcm tido especial cuidado em 
defender suas medidas sanitarias com razóos scien tíficas 
quo justificarao o seu rigor.

« Ñas emergencias actuaos, V. Ex. tem visto aattitudo 
do governo argentino reílectida na do abaixo assignado. 
Tenho-me limitado a conferenciar particularmente com 
V. Ex. sem intentar perturbar sua aegao com actos 
ofliciaes que nao soriam discretos, emquanto a Republica se • 
achava sob a ameaga da epidemia.

« Permite o decreto que prohibía a intro lucgao de carnes 
salgadas, formulei observares conñdmciaes, sustentando 
nao poder provar-se que as carnes preparadas com sal 
sejam susceptiveis de conter o germen de qualquer epi­
demia, o citei em meu apoio um exomplo e urna autoridade: 
o exemplo é o occorri lo em 1868 e 1869 perfeitamente 
análogo ao que hojo occorre.

« Declarado o cholera-morbus asiático na Republica 
Argentina o no Paraguay, as autoridades do Imperio nao 
decretaran! medida alguma contra as carnes do Rio da 
Prata ; ollas continuaran! a ser consumidas no Brazil, e 
nao se deu nenhum caso suspeito siquer de epidemia 
reinante no sul.
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« A autoridade que cito em aliono das minhas idéas 
é a primeira do mundo : é Koch, o chafo da theoria micro­
biana, que assegura nao poder nunca o sal servir como 
conductor do microbio, e o telegrapho acaba do commu- 
nicar-nos que em Montevidéo flzeram-se experiencias re­
petidas e felizes, que contirmam plenamente as opinioes 
daquelle sabio.

« E apezar desta convicqao, que ó tambom a convicQiío 
do meu governo, Y. Ex. viu que, emquanto o cholera 
pode ser um perigo para a saude publica no Imperio, limitei 
minhas reclamares aos termos amistosos de reflexocs 
privadas.

« Apresento a V. Ex. estas consiuoraqües para fortalecer 
a razao desta nota o demonstrar a opportunidade da sua 
apresentaqao.

« O decreto cuja revisáo insinuó marca o prazo de tres 
mezes para a admissüo das carnes salgadas. Vencido esto 
prazo asearnos serao recebidas < m qualquer porto do 
Imperio, sem fumigaqSo prévia, som medida propliyláctica 
alguma. Isto demonstra que acarno necessitou de tres 
mezes para tornar-se inoffensiva.

« Nao é que eu conheqa razáo alguma prophylactica que 
estabeleqa esse periodo para a innubaqáo do microbio do 
cholera. Por que em logar do tres mezes nao so flxa o 
prazo marcado pelo mesmo criterio scientifico que elevou 
a 15 dias a quarentena de rigor?

« Si julgou-se sufUciente a impostqáo de 15 dias para as 
pessoas, justo e logico é que, desapparecido o cholera e 
declaradas limpas as procedencias da Republica Argentina, 
se fixe o mesmo termo de 15 dias para a admissao das 
carnes.

« O periodo marcado pela sciencia para a incuba gao 
do microbio-do cholera é de se te dias; por isso a quarentena 
que marca o regulamento sanitario é'de oito.

« Si os couros salgados vao ser recebidos livremente
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é de justiQa recebel-os depois do periodo máximo marcado 
pela sciencia e pela pratica.

« Taes sao, Sr. Ministro, as razoes em que se funda o 
governo argentino para esperar do governo imperial um 
acto que servirá para tornar mais fortes os lazos da sin­
cera e leal estima que hoje os vincula.

« Reitero ao Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros as 
seguranzas de minha distincta considerazáo.—Enrique B. 
Moreno.— A S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estran­
geiros, Barao de Cotegipe. »

Chamo a attenzáo do Senado para os tópicos em que o Sr. 
D. Enrique Moreno, reconhecendo que as medidas sani­
tarias variam segundo o paiz que as applica, o nao estáo 
sujeitas a nenhuns preceitos fixos, fundamentaos e univer­
salmente applicados, antes dependem do criterio de cada 
governo, vai ao ponto de declarar que ellas chegam muitas 
vezesa suspenderos oífeitos do contractos internacionaes.

O Sr. Teixeira Júnior : — Esta ó a verdadeira doutrina.
O Sr. Affonso Celso : — Sem aceitar completamente a 

theoria, a que fazo restricqoos, eu direi que, si em 
verdad© tivessemos, como sem razáo pretende o governo 
argentino, estipulaqoes que nos coarctassem o direito de 
determinar medidas prophylacticas, as insuspeitas palavras 
do seu representante aqui seriam a justificazáo completa 
do nosso procedimento. (Apoiados.)

A’ excepzáo de um, que passo a tomar em consideraqüo, 
os argumentos adduzidos pelo Sr. Moreno sao os que apre- 
sentou o Sr. Quirino Costa e já refutei.

A razáo nova por S. Ex. allegada é que, tondo o gover­
no brazileiro marcado 15 dias á quarentena dos passa- 
geiros, nao ha lógica nem justiza estabelecendo-so o prazo 
de tres mezes para orecobimento de mercaderías, poisque 
em ambos os casos devia prevalecer o ínesmo criterio 
scientiílco, que flxou nos ditos 15 dias o tempo máximo 
da incubazáo do mal.
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O argumento confunde cousas diversas. A quarentena 
das pessoas tem por finí verificar si trazeni a molestia 
incubada. A sua deten^áo nos lazaretos ó regulada pela 
maxima demora que pode ter a enfcrmidade em manifes- 
tar-se.

A quarentena das carnes, porém, destina-se a expur­
gabas dos microbios ou germens que possam produzil-os 
no organismo humano, contaminando-o.

A expurgado consiste na desinfeceáo, que opera-se 
pela acQáo do calor ou pela de meios chimicos.

Mas a carne sccca ex posta á achilo do calor torrase ; 
submettida á aceito ch i mica, enveta-naso: só o tompo podo 
desinfectal-a.

Marcar para ella os 15 dias exigidos para os homens, 
seria con ver tel-a em um sor vivo, capaz de adoee-er, o 
que seria absurdo. Desde que nao ha igualdade de condi- 
Qüos, os prazos nao jpodem ser os mesmos.

A resposta dada pelo Sr. Ministro do Estrangeiros á 
notado Sr. Moreno limitou-so a participar-1 he que, con- 
formando-se com o voto do Conselho Superior de Saude 
Publica, o governo imperial nao podia attender á recla­
mado .

Transmittindo a noticia para Buonos-Ayres, o ministro 
argentino assim se exprimiu (le) :

« Legagdo-argentina.— Rio do Janeiro, Junho 11 de 1887.
« Sr. Ministro.— Junto á presento tenho a honra de 

elevarás máos de V. Ex. a traducQáo da nota que pas- 
sou-me hontem o Ministro dos Negocios Estrangeiros, nom- 
municando-me a résoluqáo definitiva do assumpto carnes.

« V. Ex. conhece já por ininhas communicaQoes tele- 
graphicas e pela minha correspondencia confidencial o 
que esta legado fez para obter urna soluqáo favoravel 
na negociado que Ihe íbi commettida.

« Tudo foi inútil, e desgranada mente o governo impe­
rial esqueceu-se, no proseguimiento desto assumpto, dos



— 25 —

principios do direito o das regras do forma (pie usain as 
nazoes, na gestáo das questOes internacionaes.

«V. Ex. conhece o texto das notas passadas por esta 
legazáo, reclamando o cumprimento dos tratados que 
asseguram a liberdade do commercio, e pode ver tambem 
que o actual gabinete nao deu urna só razao que justifique 
seu insólito proceder.

« Nos últimos dias da negocia z^o, tanto o Sr. Ministro 
Oriental como cu, recebemos seguranzas officiaes de que 
o prazo seria reduzido, e ompregaram-se os meios possivois 
para que essas promessas solemnes fossem cumpridas. 
Tudo Ibi inútil.

« Os valiosos interesses do commercio platino, a cor- 
dialidade das rel.iQoes entro as Repúblicas do Prata o o 
Imperio do Brazil, ludo foi sacrificado a interesses de mitra 
ordom.

« Resta-nos, agora, tomar medidas que nos ponham 
a caberlo mais tarde de actos como os pralicados, c comesse 
intuito lerei a honra de participar brevemente a V. Ex. 
o resallado de rneus estados.

«Reitero a V. Ex. as seguranzas da minha di stincta 
consideraQáo.— Enrique 13. Moreno.— A S. Ex. o Sr. Mi­
nistro das Relazóos Exteriores, Dr. D. N. Quirino Costa. »

O nobre Presidente do Conselho concordará em que 
neste oflicio ha mais de um ponto que demanda explicaQóes.

0 Sr. Moreno assevera ter recebido seguranzas officiaes 
do que seria attendido, confirmando por essa forma o que 
já havia revelado anteriormente em ofiicio de 26 de Marzo.

Depois de annunciar que tinbam sido até entáo inuteis 
todos os seus esforzos, assim como os do Sr. Sagastume, 
para conseguirom a suspensáo das medidas tomadas, 
oscrove:

« Alguns ministros de Estado, convencidos pela incon- 
testabilidade dos nossos argumentos, nos haviam mani­
festado snas opinioes favoraveis á idea de estabelecer-se
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urna quarentena razoavel ás carnes, e terminar-se assini 
o conflicto. Porém, foi tudo inútil. »

Que ministros foram esses, que enchiam de esperanzas 
ao argentino e nao cumpriram a promessa?

Pela minha parte, Sr. presidente, confesso que laboro 
em duvida cruel; porquanto, si nao posso crer em tanta 
facilidade e indiscriqao, por outro lado nao posso tambem 
suppor que aflirmasse unía in verdade tao distincto cava- 
Iheiro: nao é capaz disso.

Espero que o nobre Presidente do Conselho livrar-me-á 
dessa duvida.

O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho):— Eu 
responderei.

O Sr. Dantas :— Deve haver um qui pro quo.
O Sr. Affonso Celso : — O Sr. Moreno assevera que 

as promessas, as seguranzas dadas, as altas conveniencias 
do commercio e dos consumidores, tudo, emfim, foi sacri­
ficado a interesses de outra ordem.

Estes interesses de outra ordem nao podeni ser outros, 
seguramente, sinao os da saude publica, pois que diversos 
absolutamente nao tiveram, nem teriam nunca, influencia 
no animo do governo. (Apoiados.)

Mas, accrescentou S. Ex.: resta-nos tomar medidas que 
nos ponham a coberlo mais tarde de actos como os prati- 
cados, e com esse intuito terei a honra de participar 
brevemente a V. Eoc. o resultado dos meus estudos.

Este periodo merece attenqao. Os actos contra os quaes 
o representante da republica quer resguardar-se no futuro 
sao as medidas propliylácticas, isto ó, aquellas que S. Ex. 
mesmo reconhece estar o governo brazileiro em sen pleno 
direito adoptando, sempre quejulgar acertado.

Como, pois, coarctar-nos esse direito soberano ? Que 
meios suggeriu-lhe o estudo que estava fazendo e em 
breve concluirla?

Sabe já o governo que medidas propoz S. Ex. ? Na afflr-
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mativa, convem que o Parlamento seja esclarecido para 
deliberar; si, poróm, ainda nao as conhecer, parece que 
seria opportuno pedir explicares.

Occupar-me-ei de um ultimo documento annexo á Me­
moria argentina ; é este (le):

« Telegramma. — Buenos-Ayres, Junho 23 de 1887.— 
Ao Sr. ministro argentino.— Em resposta á sua nota de 
11 do corrente, recordó a V. Ex. que os governos argen­
tino e oriental resolverán! proceder de accórdo na recla­
mado referente á introducto de carnes salgadas.

« O governo argentino nao pode aceitar, como soIuqüo 
adequada ás praticas internacionaes e tratado de com- 
mercio vigente com o Imperio, a resoluQáo adoptada, 
porquanto prejudica os interesses da industria nacional 
por urna forma desconhecida e arbitraria.

« Pondo-so V. Ex. de accórdo com o ministro oriental, 
que terá recebido instrucqoes a esse respeito, responderá 
á precitada nota, deixando estabelecido que o governo 
argentino nao aceita essa resolugao como accorde ás ditas 
estipulagdes, nem conforme ás boas relagoes dos dons paizes. 
Saúdo a V. Ex.— N. Quirino Costa. »

Daqui concilio, e todos concluirá© igualmente, que lia 
outra nota expedida pelo Sr . Moreno ao governo im­
perial, e de recento data, intimando a nao aceitagao pelo 
da republicada soluQáo dada, protestando oureclamando ; 
— nota que estava pendente ao ser apresentada a me­
moria, si é que o nao está ainda agora.

Creio nao liaver impertinencia nem indiscriQáo da 
minlia parte, perguntando ao pobre Presidente do Con- 
selho o que ha a este respeito, pois, á vista das publicares 
argentinas, já nao pode haver reservas.

Outro assumpto, Sr. presidente. Li que o governo 
argentino entrón em accórdo com o oriental para es- 
tabelecer um lazareto na ilha de Gorrite, sobre o qual 
exercessem as duas naqóes jurisdiccáo conjuñeta.
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O exercicio de soberanía por pude dos argentinos em 
territorio uruguayo, além de inconveaientissimo, iría de 
encontró á independencia da Republica Oriental, que nos 
obligamos a manter contra todos.

Desejo, pois, saber o que ha de exacto nisto e que 
providencias tomou o governo imperial.

Sr. presidente, coteje V. Ex. tudo quanto se deduz dos 
documentos que tenho lido eom o que occorre em Buenos** 
Ayres ; approxime estes factos dos aprestos bellicos que 
alli se fazem, da reorganizaban da esquadra e do exercito, 
dosavultados créditos pedidos para remonta do c.ivallos, 
construcbao de hospital militar o compra de armamento, 
guando nao ha muito tempo o governo declarou estar 
preparado para armar 100.000 homens; considero V. Ex. 
tudo isso, reflicta que nao tcm finanzas prosperas a náqño 
que assim omprehende despezas improductivas; e diga-me 
si tinha en ou nao motivos para despertar a attenQño do 
governo e convidal-o a cogitar nos intuitos dos nossos 
vizinhos ?.

Esse meu acto causón urna certa ag:taQao na imprensa 
argentina e nao me faltaran!, nem ao Imperio, apodos o 
sarcasmos ñas columnas de alguns jornaes !

Nao me incommodo com isso : ou sao sinceros ou nao 
os que me aggridem.

Si o sao, fazem-o ¡Iludidos, suppondo-me infenso á sua 
nacionalidade, daqual conservo gratas impressoes, o cujo 
progresso e felicidade cordialmente desejo. Inspiram-se 
esses em um patriotismo susceptibilisado sem razao, mas 
em todo o caso respeitavel. O tempo convoncel-os-á do 
engano.

Si o nao sao, e assim pronunciam-se no interesse de 
lisongear prevengoes das classes menos ¡Ilustradas, que 
fácilmente se impressionam contra o estrangeiro, nao Ihes 
dou a menor importancia.

A minha absoluta indiíTeren$a para com semelhantes •
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manifestaqiJes tem unía outra causa. Segundo affirmou-se 
no proprio congresso, abundam na Republica jornaes, que 
sciente o conscientemente faltam á verdade aínda em 
damno da patria, e folhas desta ordem nao podem formar 
opiniáo.

Em uní ponto esses escriptores fazem-me Justina : eu 
temo a guerra; neiii comprebendo que ha ja alguem, no 
uso de suas facilidades, capaz de aceital-a de corando 
ligeiro.

Sini; temo-a, nao porque receie sermos vencidos ; visto 
como, si ateiar-se pelas causas próximas ou remotas que 
se llio assignalani, teremos do nosso lado a Justina o 
confio, na energía e civismo do meu paiz. (Apoiados.) 
Tenio-a em todo o caso ; temel-a-ia aínda com a certeza 
da victoria, porque nao compensaría os sacrificios e 
atrazar-nos-ia por longos annos. (Apoiados.)

Fóra mesmo dessa situando extrema, ha alguma cousa 
que seriamente preoccupa-me c tambem me amedrenta: o 
a da paz armada a que pederemos ser arrestados...

O Sr. Silveira da Motta : — E que talvez seja peior.
X) Sr. Affonso Celso:—. . .ocom a qual esbanjariam os 

dous paizes preciosos recursos de que carecen! para o 
desenvolvimiento de suas riquezas naturaes.

Felizmente c em compensará) dessa estulta propaganda, 
que intenta arremessar aos campos de batalha duas 
na$3es, que para serení felizes nao precisan! sináo do paz 
na Confederando fazem-se tambem ouvir as vozes da 
reflexáo e da prudencia.

Ellas ecoaram no parlamento, nao ha muitos dias 
partindo dos labios do general Mansilla, sendo que o 
proprio Ministro das Relanoes Exteriores manifestou-se em 
sentido diverso do de seus escriptos.

Na imprensa seja-me licito destacar o illustre genera} 
Bartho lomen Mitre, que conbece-nos bem, e foí já nosso 
alliado nos mais renhidos prelios que se feriram neste
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continente, e será sempre, por sua razáo superior e escla­
recida, como pelo sen provado patriotismo, dedicado 
propugnador da concordia o harmonía internacionaes. 
(Apoiados.)

Em um dos magníficos artigos em que na Nación 
doutrina os seus concidadáos, ensinando-lhes a verdadeira 
política que deve dominar entre os povos da America, 
elle assegura que a grande massa da populaqao argentina 
deseja a paz, conscia de seus altos destinos, que devassa 
na vastidáo dos seus horizontes, onde nao descobre outras 
sombras —além das nebulosas de Magalhaes, fadadas a 
ser novo mundo sideral, como a República sel-o-á tambem 
no planeta.

Pois bem; saudando-o atravez dos mares e agradecendo- 
llie esses generosos e nobres esforqos, direi que o Novo 
Mundo cubra-se em breve de basta, livre e civilisada 
populaQáo, e seja o receptáculo de todas as grandezas do 
progresso 1

Taes sao os votos que formulamos nós os brazileiros, 
em cujo céo resplandece o Cruzeiro, symbolo dos principios 
sacrosantos que sustentamos derramando o nosso sangue, 
em ambas as margens do Prata,— Redempsáo e fraterni- 
dade ! (Apoiados. Milito bem; milito bem.)



Sessao de 10 de Agosto de 1887

Ornamento de Estrangeiros

O Sr. üixvíio <lc Cotogipe (presidente do 
conselho e ministro -do estrangeiros!;— Sr. presidente, si 
nao fosse o dever que me assiste de dar as explicares 
pedidas pelo honrado senador que acaba de sentar-se, 
eu pedirla licenqa para adiar a minha resposta, deixando 
que passasso a sensaqüo produzida pelo seu eloquento 
discurso.

0 que tonlio a dizer limita-se quasi únicamente a infor- 
maqOes. Acompanhal-as-ei de algumas considerares, 
quantas sejam precisas para esclarecer a materia.

S. Ex. assignalou a tendencia da imprensa na Repú­
blica Argentina, e, pois, conheco bem quanto ó preponde­
rante a influencia por ella exercida sobre a política.

Segundo tonho algumas vezes dito, essa influencia se 
taz sentir quasi sempro até nos actos do proprio govorno, 
o qual, nao obstante, procura mautcr urna certa moderacao, 
que contrasta com essas observares ein questOos inter- 
nacionaes.

Nao approvo nem reprovo a publicaqño dos documentos 
citados pelo nobre senador ; apenas a lastimo.

0 assumpto do despacho do Sr. Ministro das Relares 
Exteriores e tambem a nota do seu ministro nesta Córte
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imprimen! a esses documentos carácter confidencial. Mas 
desde que foram publicados estilo sujeitos á analyse de 
todos.

O Su. Affonso Celso — Nao houve discriqílo.
O Su. Baráo de Cotegipe (presidente do consclho e 

ministro de estrangeiros) : — Tanto mais me sorprenden a 
publicaqáo de alguns desses documentos, quanto a corre­
spondencia trocada com o ministro argentino nesta Córte 
era a mais amistosa possivel, inspirando-se na cordiali- 
dade que sempre mantivemos.

Além disso, S. Ex. reveste sempre seus actos de tanta 
moderaQño, que en niio poderla suspeitar a existencia de 
sitas communicatjoes.

Portanto, nao recebi da parto de S. Ex. nenhuma pega 
ollicial que contivesse os conceitos que constan! das iustruc- . 
Qóes do Ministro das RelaQoes Exteriores e muito menos o 
juizo que o mesmo ministro argentino formou do nosso 
procedimento.

Na realidade, um e outro documento tém urna certa 
importancia, e eu nao posso explicar quites as medidas a 
que alinde o Sr. D. Enrique Moreno, porque natural­
mente ellas serño ou foram indicadas reservadamente, 
parecendo-me, entretanto, tenderen! a unía especie de 
retaliaqao ou liostilidade commercial.

Todavía, nao recelo que as proyectadas medidas de 
S. Ex., que se mostra táo de aecórdo com os principios 
adoptados polas outras naques, saia fura. das raias da boa 
intelligencia que o gorerno argentino diz querer guardar 
para coninosco.

Antes de continuar no assumpto que foi o principal 
obyecto do discurso do honrado senador, devo declarar que 
nao recelo que sejam perturbadas as boas relaqües de ami- 
zade existentes entre um e outro Estado. Reconheqo que 
ha desconfiaiiías no espirito publico do Brazil o natural­
mente no da República Argentina ; mas espero que os
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dous governos nao se deixarao influenciar por essas descon­
fianzas, sem fundamento real...

O Sr. Dantas : — Isto é o que conven;.
O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho c 

ministro de estrangeiros) :— ... e trataráo con; a lealdade 
propria de governos serios, e procurarao dissi par essas 
passageiras suspeitas.

Sr. presidente, repito, nunca houve na correspondencia 
confidencial ou oíTicial do Sr. Moreno expvessoes ou perio­
dos que me parecessen; o/Tensivos.

A ultima nota que elle dirigiu á Secretaria de Estran­
geiros fel-o en; execuQao das instrucQOes recobidas pelo 
telegramma que leu o nobre sonador.

Lerei a nota do Sr. Moreno e a resposta que Ihe dei; 
porém antes ó mister que en esclarecí o explique o topico 
que na realidade seria injurioso para o governo, si fosse 
exacta a asseverazao do ministro argentino quando diz 
ter-llie sido feita a promessa solemne de que o prazo da 
prohibizáo da importadlo do xarque seria encartado.

Sr. presidente, en, pelo meu espirito pacato e pela re- 
sponsabilidade que me cabe ñas relac-ocs cornos ministros 
estrangeiros, conhecendo a insistencia com que os ministros 
oriental e argentino pediam, si nao a revogazao, ao menos 
a modiíicaz&o das medidas sanitarias, mostrei-me disposto 
a empregar os meios a meu alcance para que alguma modi- 
ficazáo fosse adoptada, mas sempre fazendo-a dependente 
do Conselho de Saude, competente para deliberar.

Em satisfazlo desta promessa, eu o o meu ex-collega o 
Sr. Ministro do Imperio ti vemos urna conferencia com os 
inspectores da Junta de Hygiene e de Saude do Porto, 
expondo-lhes o que pediam os dous ministros, e elles 
adoptaran; o alvitre de consultar o conselho sobre o 
seguinte ponto: — Si adata de 1 de Agosto,designada como 
prazo da prohibizáo das carnes salgadas do Rio da Prata 
nos nossos mercados, devia ser entendida com relazao ao

3
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embarque das mcsmas naquclles Estados ou á entrada om 
nossos portos.

Era urna modificaba o, ,já se ve, na segunda hypothese, 
que diminuía um pouco este prazo, cerca de 18 a 20 dias.

Scientes do occorrido, dei a entender aos dous ministros 
orientil o argentino, que ou esperava que o Conselho de 
Saúde aceitaría esta modiíicacao ; mas o conselho entendcu 
diversamente, e portanto, qualquer que fosse a rninha 
opiniáo individual, eslava subordinada aquella, nem eu 
podía assumír a responsabílidade de contrariar semelhante 
resolucáo.

O Sr. Viriato de Medeiros:— E Paria muito mal.
O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e mi­

nistro de estrangeiros) : — Ora, si isto ó promessa solemne, 
o Senado decidirá.

Si eu tivesse feito urna promessa solemne, tomaría a 
responsabílidade como governo e mandaría contar o prazo 
daquelle tempo; nao o íiz. Ouvi, como devia, o Conselho 
de Saúde, e nao podia deixar de sustentar a opiniáo que 
este manifestou, qualquer que olla fosse.

Sr. presidente, mui tos intoressos, conformo a leitura 
feita pelo nobre senador, foram foridos pelas medidas 
tomadas pelo governo, e nao soffreram súmente os 
paizes de onde vinham essas mercaderías ; tambem nós 
soffrémos...

O Sr. Dantas : — E muito.
O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e 

ministro de estrangeiros) : — ... pela carestía a que chogou 
a carne secca, que é a alimentario quasi exclusiva das 
classes mais pobres ; soffrémos na diminui$áo dos direitos 
de importaQáo ; soffrémos na completa stagna$áo da ronda 
da nossa alfandega de Uruguayana, quo foi fechada por 
nao ter nonhum movimento.

Ora, isto nao é levado em conta.
O Sr. Jaguaribe:—Soffrémos aínda porque os produ-
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ctores deste genero, om grande parto, sao brazileiros resi­
dentes no Estado Oriental.

O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e 
ministro de estranejeiros'): — Appareceram essas idéas de 
hostilidade commercial, mas soin se lembrarem das medi­
das que tém sido adoptadas contra nos. Tem sido augmen­
tado, por exemplo, o diroito sobre o gado om pé importado 
na provincia do Rio Grande do Sul para ser ahí bene­
ficiado ñas xarqueadas.

Nao sei, portanto, de onde pode vir esta opiniáo — que 
o governo do Brazil quer guerrear a industria das carnes 
salgadas.

Disse mais o Sr. Moreno que interesses de outra ordem 
ílzeram com que so tomasse e>ta resoluqáo.

Si S. Ex. conheco quaos esses interesses, seria bom de- 
claral-os.

O governo brazileiro nao se deixa levar por interesses 
outrosque nao sejamosdo bem publico.

Si ferinos dar crédito a boatos ou conjecturas sobre o 
niovel do procedimento das autoridades, nao sei até onde 
iriam as consequencias.

Ouvi que a medida do fecbamento des portos para as 
carnes, até 1 de Agosto, dera motivo á luta entre in­
teresses desencontrados de commerciantes ; uns, visando 
maior preQo pelos géneros existentes ; outros, a dar sa­
bida aos que seriam importados antes de 1 de Agosto.

Mas o que tem o governo co n tudo isto ? Elle só tinha 
de attender ao interesse da saúde publica.

Ó Sr. Viriato de Medeiros: — A que prestou grandes 
servidos o nobre ex-Ministro do Imperio.

0 Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e 
ministro de estranjeiros) : — Ora, dadas estas explicaqóes 
preliminares, vou 1er a nota ultima, de 8 de Julho, di­
rigida pelo Sr. Moreno, ein execuqáo ás instruCQoes que 
recebera.
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Peco a atteiiQao do Senado, porque ella ó mais neces- 
saria para a leitura de documentos (le) :

« Legacao Argentina.— Rio do Janeiro, Julho 8 do 1887.
— N. 78.

« Reeebi opportunamente a nota que S. Ex. o Sr. Baráo 
deCotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros, se serviu 
dirigir-me no dia 10 de Junho próximo passado, commu- 
nicando-me a resolucao definitiva adoptada pelo govcrno 
imperial na questao —carnes salgadas.

« O govcrno argentino, que se acha de posse de todos os 
documentos trocados entre V. Ex. o esta legacao, me de­
termina que, ao aecusar arecepcáo dcssa communicacao, 
declare a V. Ex. que nao aceita essa resolucao con o 
medida sanitaria, nem de accórdo com as convenceos que 
regulam as relacóes commerciaes entro ambos os paizos.

« Em minha nota de datado 16 de Abril do cor rente 
anuo, n. 52, cxpuz extensamente as razóos de direito que 
aconselhavam o governo imperial a modificar sua attitude 
contra urna das nossas mais valiosas industrias e oíTerecia 
os argumentos scientiíicos que regulam uestes casos as 
medidas prophy lácticas, para justificar a indica cao formu­
lada na dita nota.

« V. Ex. te ve a bein declara r-me, ao accusar reeebi do 
o meu oflicio, que ia dirigir-se immedia lamente ao Sr. 
Ministro do Imperio para dar resposta satisfactoria ás 
minlias observares.

« Esperei com anhelo aquella resposta, para ver justiíi- 
cadas as medidas que tém produzido irreparaveis pre- 
juizos ao commercio do meu paiz, pensando que, si ellas 
eram dictadas por imperiosas razóes fundadas na sciencia, 
o governo argentino devia toleral-as em silencio, como 
consequencia de urna situaqño improvista, que produz 
grandes males, porém evita outros maiores.

« Desgranad amento a justiíicacao daquellas medidas in­
sólitas, declaradas por V. Ex. irre voga veis, no cilicio
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a que respondo, nao so vé em nenhuma das notas que 
tinha tido a honra de receber, e nem siquer se fizeram 
ellas valer ñas sessóes do Conselho Superior de Saúde, 
cujas decisóes, publicadas em todos os jomaos da Córte, 
nao contém expósita o scientiñca que sirva para mostrar 
o acertó dos conselhos dados por aquello corpo consul­
tivo.

« Essa circumstancia dá ás resoluQóes alludidas um ca­
rácter arbitrario, que justifica a declarando que formulo 
nesta nota em nomo do governo argentino.

« Saúdo ao Sr. Ministro dos Negocios Estrangoiros com a 
minha considerando mais distincta.— Enrique B. Moreno.
— A S. Ex. o Sr. Barao de Cotegipe, Ministro dos Negocios 
Estrangoiros. »

O Sr. Dantas Vamos á resposta.
0 Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho c mi­

nistro de estrangoiros) :— Aquí tem o Senado a resposta 
que dei á nota do Sr. D. Enrique Moreno (le) :

« Ministerio dos Negocios Estrangeiros.— 2a secQáo.— 
N. 14.— Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1887.

« O Sr. D. Enrique B. Moreno, Enviado Extraordinario 
o Ministro Plenipotenciario da República Argentina, 
respondendo, em 8 do mez .próximo passado, á minha nota 
de 10 do anterior, declarou-me que o sen governo nao 
acoitava a resoluQao, tomada pelo do Brazil, relativa­
mente ao prazo para a importando de carnes e outros 
géneros susceptiveis, como medida, quer sanitaria, quor 
ajustada ás convences que regem asrolanoes commerciaes 
entre os dous paizes.

« Antes de fazer as observantes que essa declaranao 
provoca, direi resumidamente o que occorreu.

« O governo imperial, considerando ex ti neta a epidemia 
do cholora-morbus ñas Repúblicas Argentina e Oriental 
do Uruguay, resol ven, em 16 de Maio :
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« Io, que fossém considerados liinpos os portos das men­
cionadas repúblicas ;

«2o, que se admittissem em livre pratica nos do Impe­
rio as einbarcaQóes s di idas daquelles portos depois do día 
1 de Mate;

« 3o, que fosse essaa data inicial do prazo de tres mezes, 
antes marcado para a interdicta© dos géneros emquestáo.

« Desta resolizqao dei conhecimento ao Sr. Moreno, por 
nota de 18 do dito mez de Maio.

« Depois, o governo entrón em duvida si deviam ser 
recebidos os carregamentos chegados do 1 do Agosto em 
diante ou os embarcados depois dessa data; o para 
attender ás reclamares dos dous Estados vizinhos, evi­
tando os inconvenientes da medida, consulten de novo o 
Conselho Superior de Saúdo Publica, por meio dos se­
guí n tes quesitos :

« 1.°— Estando verificado,pelas communicaqóes oíílciaes 
que motivaram o aviso de 1G de Maio ultimo, que a epi­
demia do cholera-morbus extinguiu-se completamente na 
República Argentina a 18 de Abril próximo passndo, poder- 
se-á, sem perigo para a saúdo publica, principiar a 
contar daquelle di.l 18 o prazo do tres mezes marcado 
pelo aviso do 24 de MarQO ?

« 2.°— Quanto á terminaqao desse prazo,en tenderá boje 
o conselho que deve elle fixar-se para o embarque dos 
géneros susceptiveis nos portos de origem ou para en­
trada delles nos do Imperio?

«3.°—Julga o cons.lho que, para a applica$áo das 
medidas sanitarias que porventura haja o governo de 
adoptar sobre o objecto da presente consulta, devem ser 
equiparadas as duas Repúblicas, a Oriental do Uruguay 
e a Argentina ? »

« O conselho responden: ao Io quesito, negativamente ; 
ao 2o, que o prazo devia ser contado para o embarque dos 
géneros ñas repúblicas ; e ao 3° afirmativamente.
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« O governo, qualquer que soja a sua opiniáo, nao podía 
nem devia tomar a responsabilidad© do contrariar a do 
pessoas táo autorisadas como eram os membros do con- 
selho, e em materia táo grave. Resolveu, pois, que so 
procedesso de accórdo com elles e assim o commúnicou 
ao Sr. Moreno.

« A objecQáo do governo argentino refere-so á reso­
luto do segundo quesito, do conformidade com a qual 
só seráo rccebidos os carregamentos embarcados depois de 
¡ do Agosto.

« O Sr. Moreno nao diz quaes sao as convences a que 
aquella resoluto se nao ajusta, e eu sinto, porque assuas 
palavras significam que o governo imperial viola essas 
conventos. Felizmente, nao me ó difflcil mostrar que esta 
impatato é infundada.

« O tratado de amizade, commercio e navegaQáo de 7 do 
Marqo do 1856 nao conlém disposito alguma sobre me­
didas sanitarias ; e, quanto ao commercio, nenhuma das 
suas estipulares é ferida, nem mesmo simplesmente con­
trariada, pela resoluto quo se discute. Para que nao pa­
reja quo a urna proposito nao provada respondo com 
outra da mesma natureza, transcrevo os artigos do tra­
tado quo se referem ao commercio e á navegaQáo. Eil-os. 
(Le.) »

Seguem os artigos do tratado e, si o Senado quer, os lerei.
O Sr. Henriqüe d’Avila: — E’ bom 1er.
O Sr. Dantas:— Nao faz mal, para ouvirmos.
O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e mi­

nistro de estrangeiros) (continúa o ler):
* Art. 6.° As duas altas partes contactantes, deso­

jando pór o commercio e navegaqáo de seus respectivos 
paizes sobre a base de urna perfeita igualdade, e bené­
vola reciprocidade, convém mutuamente emque os agentes 
diplomáticos e consulares, os subditos e cidadáos de cada 
urna dellas, seus navios, e os productos naturaes ou ma-
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nufacturados dos dous Estados, gozem reciprocamente no 
ou tro dos mosmos direitos, franquezas ou ¡inmunidades já 
concedidas, ou que forem no futuro concedidas á nado 
mais favorecida. ; gratuitamente, si a concessáo em favor 
da outra nado fór gratuita, e com a mesma compensado, 
si a concessáo fór condicional.

« Art. 7.° Para melhor intelligencia do artigo prece­
dente convem ambas as altas partes contractantes em con­
siderar como navios brazileiros ou argentinos, aquellos 
que forem possuidos, tripulados o navegados segundo as 
leis dos respectivos paizes.

« Art. 14. As embarcantes brazileiras e argentinas, 
tanto mercantes como de guerra, poderao navegar os ríos 
Paraná, Uruguay e Paraguay, na parte em que estos rios 
pertencem ao Brazil e á ConfederaQáo Argentina, com 
sujeido únicamente aos regulamentos fiscaes o de policía, 
nos quaes ambas as altas partes contractantes se obrigam 
a adoptar como bases, aquellas disposiQóes que mais eficaz­
mente contribuam para o desen vol vi mentó da navegado 
em favor da qual se estabelecem os ditos regulamentos.

«Art. 15. Consequen te monte as ditas embarcares 
poderao entrar, permanecer, carregar e descarregar nos 
logares e portos do Brazil e da Confederacáo Argentina, 
que, para esse fim, forem habilitados nos sobreditos rios.

« Art. 1G. Ambas as altas partes contractantes, deso­
jando proporcionar todo o genero do facilidades á navega­
do fluvial commum, compromettem-se reciprocamente a 
col locar e man ter as balisas o signaes que forem precisos 
para essa mesma navegado, na parte que a cada urna 
corresponder.

« Art. 17. Estabelecer-so-á nos sobreditos rios, tanto 
por parte do Brazil, como da Confederado Argentina, um 
systema uniforme de arrecadaQáo dos respectivos direitos 
de alfandega, porto, pharol, pilotagem e policia. »

« Da lettra o do espirito destas disposides o que resulta
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ó que os argentinos tém nos ríos e portos brazileiros, 
dlreito á navegaqao e ao commercio, de conformidade com 
os respectivos regulamentos; mas esse direito nao ó 
absoluto. O Brazil conserva sempre o de impedir a inva- 
sáo de molestias epidémicas, e isto no interesse nao só 
dos brazileiros, como tambom dos estrangeiros residentes 
no seu territorio o do commercio das naqóes, cujos portos 
estiverem limpos, commercio que nao deve ser sacrificado 
ao argentino.

« A con ventilo sobro navegaqao fluvial de 20 de No- 
vembro de 1857 só contém a seguinte disposiqao sobre 
medidas sanitarias :

« Art. 30. O regimen sanitario, applicado ás proce­
dencias suspeitas, será regulado de urna maneira unifor­
me, o por commum accórdo de todos os Estados ribei- 
rinhos, de modo que em cada um del les se conciliem as pre­
cauces sanitarias com os deveres de humanidad© eos bem 
entendidos interesses do commercio e navegaQáo geral. »

« Este artigo refere-se ás procedencias suspeitas e aos 
ríos, e o compromisso da uniformidade, único nelle con- 
trahido, aínda depende do accórdo entre os Estados ribei- 
rinhos.

« Si o governo argentino nao aceita aresoluqao do go­
verno imperial, como medida sanitaria, de que modo a 
considera? 0 Sr. Moreno nao o diz, e a redacqáo incom­
pleta do ponsamento que foi incumbido de transmittir-me, 
presta-sc a urna interpretaqáo injusta; tño injusta, que ao 
governo imperial nao occorreu a idéa de dal-a aos actos 
do governo argentino quindo elle procedía com tanta 
severidad©, relativamente ao. Brazil, para precaver-se 
contra a invasáo dafebre amarella. Entre as providencias 
tomadas do um ede outro lado, só ha urna differenca, o ó 
que nos portos da República a quarentena tem recahido 
ñas embarcares o aquí ñas mercaderías que podem trans­
mitir o mal.
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« O governo imperial nao so guia por principios diversos 
dos seguidos pelo da Republica ; si fosse levado por outros, 
políticos ou commerciaes, teria bastante dignidade para 
uño disfar$al-os, sob pretextos futeis. O Sr. Moreno sabe 
que os pesados direitos, alguns na essencia prohibitivos, 
lanzados no seu paiz sobre mercailorias brazileiras, indu- 
ziram o corpo legislativo do Imperio a decretar um im­
posto pesadissimo sobre o xarque argentino. Si o governo 
imperial tivesso o proposito de hostilisara Republica Ar­
gentina, usaría logo da autorisaQáo que Ihe foi d ida, mas 
nao o tem feito apezar de allí subsistirem os mesmos 
impostes. O pequeño direito fiscal últimamente decretado 
na nova tarifa em nada prejudica o commercio do xar­
que, como a experiencia demonstrará.

« O Brazil tem muito empenho em manter boas relaQOes 
com os seus vizinhos o lastimaría que so tomasse por 
liostilidade urna providencia temporaria, proveniente de 
facto extraordinario, que nao ó de suppór se reproduza; 
sobretudo, porque, si infelizmente assim acontecer, 
elle nao hesitará em applical-a do novo como seu di­
reito soberano, embora o governo argentino, apezar dos 
seus proprios precedentes, a considero insólita o arbi­
traria.

«O único meio de evitar questoes desta natureza será urna 
convenqao que regule os direitos o deveres recíprocos de 
cada Estado, e nao imposiQáo de opinióos que contrarían! 
interesses de um o de outro.

« Tenho a honra de reiterar ao Sr. D. Enrique B. Mo­
reno as seguranzas da minha perfeita estima e distincta 
consideraQáo.— Bardo de Cotegipe.—Ao Sr. D. Enrique B. 
Moreno.

« Confere.— Vieira.— Conforme.— Bardo de Cabo Frío.'» 
Foi esta a resposta que dei.
O Sr. Castro Carreira :— E muito bem.
O Sr. Viriato de Medeiros e outros Apoiado.
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O Sr. Bara.0 de Cotegipe (presidente do conselho e 
ministro de estrangeiros) : — Agora, Sr. presidente, résta­
me aínda fazor a leí tura de informaQSes que tem 
cabimento exclusivamente nosta occasiao, para mostrar 
qual foi o procedimiento do governo argentino, na 
questáo de quarentenas, por motivo da febro amarella.

0 Sr. Dantas :— E’ bom sabermos isto.
0 Sr. Visconde de Paranaguá :— E’ o reverso.
0 Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e 

ministro de estrangeiros):— Para nao augmentar a fadiga 
do Sonado e a minha, leudo tantos papéis, mandei 
fazor um resumo que contém a nossa correspondencia 
em relaqáo a este assumpto.

Eis aquí (le):
<< Quarentenas decretadas na Republica Argentina de 

1879-1880.
« Constando ao governo imperial que as autoridades 

argentinas acabavam de sujeitar os navios procedentes 
do Rio de Janeiro a urna quarentena de 15 días, para 
impedirá invasáo da fiebre amarella, o Exm. Ministro 
desta repartiQao, Sr. cmselheiro Moreira de Barros, 
dirigiu em 25 de Novembro de 1879 á nossa legaQáo 
em Buenos-Ayros o despacho incluso.

« Recommendava-se-lhe que, verificado o facto, cha- 
masso para elle a attenqáo do Ministro das Rela^oes 
Exteriores, fazendo-lhe, em conferencia, as consideragóes 
convenientes, e pedindo a sua intervenqáo junto ¿aquellas 
autoridades, para que ao menos fossein mais moderados 
ñas suas providencias, ainda quando em parte justifi­
cadas .

« Mas, pelo proprio teor do despacho, vé-se que nem 
isso esperava muito o governo imperial conseguir.

« De facto, o Sr. Baráo de Gondim, entáo ministro do 
Brazil em Buenos-Ayres, procurando o das relaqOes exte­
riores, o Sr. Gonzalvez, expoz-lhe o assumpto de que
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se tratava, e encontrón nello a melhor vontade de satis- 
fazol-o. Porém, apenas admittii a possibilidade do alguma 
reducto de tempo. Achava, entretanto, que o prazo 
de 15 dias podía motivar fundadas queixas ; mas tam­
ben! que essa medida aconselhada pola Junta de 
Hygiene, por mais rigorosa e até exagerada que parecesse 
á primeira vista, eslava até corto ponto justificada pela 
recordadlo, aínda bom viva ne animo da populaciío por­
ten ha, da terrivel epidemia (pebre amarella) que a 
dizimara no anuo do 1871, o pela morte do um passageiro 
reccm-chegado do Rio, causada pela febro amarella, 
segundo a opiniao unánime dos facultativos que tinham 
feito a autopsia do cadáver.

« Detidamente expenden o Sr. Gonzal vez outras consi­
deradles com o fim de demonstrar ao Bardo de Gondim a 
difficuldade de obter-se o que esto pedia; e concluía 
promettendo-Ihe que levaría o assumpto á consideraban 
do consel lio do ministros, com audiencia do presidente da 
Junta de Hygiene, visto que « conlinuavam a chegar do 
littoral do Imperio n >ticias tranquilizadoras. » (OíTicio da 
legaQao, n. 4, de 17 de Dezembro de 1879.)

« Proseguindo ñas suas informales, o Barao de Gondim, 
em ofiicio n. 1 de 9 de Janeiro de 1880, explicou a demora 
havida na resolu^ao promettida, nao por culpa do 
Sr. Gonzalvez ou dos outros membros do poder oxe- 
cutivo, mas exclusivamente pelas resistencias da Junta. 
D.ihi é que provinham t idas as difílculdades para a 
simples attenuaQño do rigor da quarentena imposta ; ahi 
< parecía prevalecerem as exageradas idéas do sen 
vice-presidente (i. é. da Junta), Dr. Mallo, acercado 
tempo de incuba^ao que o germen da febre amarella 
podía levar no organismo humano. »

« Em definitiva, o governo argentino nao quería « tomar 
sob sua exclusiva responsabilidado urna resolupao que con- 
trariava a precauqao indicada pela sciencia como necessaria.
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« Entretanto, o Sr. Gonzalvoz escrevera ao nosso 
ministro, em 30 do Dezeinbro de 1879, uní bilheto parti- 
cipando-lhe que nesso día devia assignar-se uní decreto 
pelo qual a quareatona flcava reduzida de 15 a 10 dias.

«Mas, até á data do citado olTicio da legaqáo, de 9 de 
Janeiro de 1880, aínda nao tinlia appareoido sonielhante 
decreto 1

«Finalmente, om 11 do dito niez do Janeiro, foi assi- 
gnado o decreto improsso em uní jornal argentino, cujo 
retalho so acha junto ao odíelo do Gondini do dia 14, 
sob n. 2.

«Com grande osforco tinha ogoverno argentino con­
seguido o parecer da maioriada Junta de I-Iygiane, apozar 
de viva opposi?áo por parto do Dr. Mallo, vencido nesta 
materia pelo Dr. Wildo.

« Em ollicioposterior, n.4, de 7 de Fovereiro, a legaqño 
imnorial communicou que as autoridades da provincia do 
Buenos-Ayres tinham-so pronunciado fortemente contra 
aquella resoluQño tomada polo governo geral ; mas que, 
«escudando-so como parecer da Junta, o presidente da 
república,Dr. Avellaneda, resistía á Imposifüo do resta- 
bolecimento dos 15 dias do quarontena. Todavía, parecía 
á legaqáo que, á vista das noticias allí recébalas sobre a 
l'ebro amarella, prevalecerían! alinal as ideas exageradas 
do Dr. Mallo, a tal rospeito. »

« Emflm,a legacüo sustentara o pensamento de que « o 
governo da república havia de se ver em dillicilima po- 
siqáo sempro que intentasse proceder de uní modo razoavel 
em materia de precauqoes contra a invasáo de epidemias, 
máximo tratando-se da febro amarella.»

«E’ tudo quanto se passou na República Argentina, re­
lativamente a esto objecto nos anuos de 1879 e 1880.

« Em 8 do Agosto do 1887.— J. Teixeira de Macado.
« P.S.— Em resumo: o governo argentino, comquanto 

bem disposto a nosso favor, ora muito dominado ñas
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suas resol linóes pela J unta de Hygiene, como o governo 
oriental em iguaes circumstancias.— J.T. de

Aquí temos os queixosos do nosso procedimento jul gados 
por si mesmos.

O Sr. Henrique d’Avila dá um aparte.
O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho c mi­

nistro de cstrangciros) : — Passo agora a lor oque occorreu 
com o governo oriental sobre o mesmo assumpto (le) :

«Quarentenas na República Oriental em 1879.— Recla­
mares do Brazil contra abuso, nellas praticados.

« E’ conhecido o afan e rigor systematicos com que, 
desdo urna dezena do anuos, se procedo ñas repúblicas 
do Rio da Práta contra os navios chegados do Brazil, logo 
que llies consta a noticia, verdadeira ou falsa, de aqui 
grassar a febre amacolla, ou outra molestia epidémica.

« Descendo a pormenores, com referencia, em primeiro 
logar, á Republica Oriental do Uruguay, informare! sobre 
o que se passou por exemplo no anuo de 1879, pelo que 
se vé da correspondencia oíTicial.

« Vigorava um regulamento sanitario marítimo de 1878, 
cujoart. 18 dispunha que, desde 1 de Dezembro ató 1 
de Maio do subsequente anuo, os navios procedentes de 
paizcs onde a febre amarella era considerada como endé­
mica (nomeadamente o Brazil) seriam sujeitos á obscr- 
vaqao aínda que trouxesscm carta de saude limpa. De 1 de 
Maio a 1 de Dezembro seriam admittidos a livre pratica 
si nüo houvesse no oidade durante a viagem, salvo si a Junta 
de Saúde mantivesse a observando por qualquer circuni- 
stancia extraordinaria.

«(Copia desse artigo regulamentar acha-se junta ao 
olficio da logaqáo imperial em Montevidéo de 22 do Ou- 
tubro de 1879.)

« Ora, com semelhante regulamento, posto em pratica 
por urna Junta de Hygiene munida de poderes discricio- 
narios, ó fácil perceber quanto as procedencias do Brazil
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deviam soíl’rer : todos os seus interesses commerciaes 
ficavam dependentes das medidas as mais arbitrarias 
tomadas pela Junta.

< Debalde era a nossa legaqao autorisada pelo governo 
imperial a reclamar contrataos medidas, sempre muito 
vexatorias, que so manifestavam em prolongadas qui- 
ren lonas (qiiando do todo nao se fechavam os por tos ori­
entaos) : a legayao nao conseguía que ao menos se mino- 
rasso o oxcessivo rigor das medidas.

« (Vide Desp. á Log. em Montevidéo, n. 2 do 23 de 
Janeiro de 1879; o o cilicio da lega^áo de 20 de Fevereiro 
dito.)

« Só em Abril, quando pouco faltava para entrar-se no 
periodo brando (de Maio a Dezembro), communicou o Mi­
nistro das RolaQdes Exteriores ao Sr. conselheiro Lopes 
Netto que, em attoncáo ao sen empenho, ia reduzir-so de 
12 a 9 dias urna quarentena, que já tinha sido do 20 
dias. (OíFicio da Log. de G do Abril.)

« Porém, nem isso se realizou, porque a Juntado Hy- 
gicno nao o consentirá 1 Ficou exceptuado do ficar no la­
zareto somonte o bispo do Cuy aba, embarcado no vapor 
Cuyaba. (Olllcio da Log. de 16 do Abril.)

« Por esto caso so ve quo nem o governo podía contra­
riar as vistas da junta, quando esti algumi cousa decidía.

« Fez-se afina 1 arcducQño, Picando todavía depois em 
vigor urna observado do seis, em logar dos nove dias de 
quarentena, contra o que reclamou o Sr. Lopes Netto nos 
termos do seu olllcio de 5 de Maio.

« Pelo de 21 domesmo mez participen elle terem cessa- 
do as quaren tenas.

c Mas, em Setembro, tendo apparecido em Montevidéo a 
fragata ingleza Shannon, que em viagem daqui para allí 
tinha perdido um tripolante morto do febro amarella, 
foi ella mandada para o lazareto e posta em rigorosa 
quarentena. Tirando deste facto um pretexto, a junta
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resolveu que se procedesse com igu.il severidad© a respeito 
do qualquer navio que do Brazil levasse alguern «com 
symptomas de má san de ». ( Oílicio de 18 de Setembro. )

« Por despacho de 1 de Outubro, te ve cntao o Sr. L. 
Netto ordem para, em conferencia com o Ministro das 
Relaces Exteriores, representar contra tal resoliiQáo.

« Em oílicio de 22 do mesmo mez, rometleu o Sr. L. 
Netto cópias da correspondencia que. em seguida aquel­
la, conferencia, ti vera com o dito ministro oriental, c 
da qual resulta :

« 1que, segundo as explicares deS. Ex., as pala- 
vras « symptomas, etc. », nao eram tomadas sinño no 
sentido de provirem de molestias contagiosas, como a 
febre amarella, o cholera, etc. ;

«2.°, que tinlia-se dado extraordinariamente o caso da 
Shannon, por ter o seu commandante declarado que 
tinhaa bordo dous doentes de febre amarella ; justificando 
esta circumstancia, no entender do governo oriental, a 
applicaQao da ultima parte do art. 18 do seu regulamento 
sanitario de 1878 ás procedencias do Brazil.

« Entretanto, pouco depois, o antes de 1 do Dezembro, 
a Junta impoz urna quarentena de 15 dias aos vapores, c 
urna discricionaria aos navios de vela procedentes do 
Brazil, a contar do dia da partida.

«Reclamando verbalmente contra tamanho rigor o mi­
nistro do Brazil, segundo o communicou a esta secre­
taria, viu que o das relaQües exteriores « mostrava nao 
dar grande importancia aos seus argumentos, repetindo 
diversas vezes que em toda aparto as juntas medicas 
sao despóticas e>n casos semelhanles.

« Penaé que islo fosse dito vorbalmentc, e nao íicasse 
consignado em notado governo oriental, porque justifi­
caría de sobejo o nosso procedimento quando ha pouco 
grassava intensamente o cholera no Rio da Prata. ( Qui­
cios de 22 e 29 de Novembro. )
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< Eni ultima aualyse, disso o Sr. Lopes Nettonoseu 
oflicio de 22 do Novembro o seguinte :

« Inútil, portanto, parece-me repetir nossas reclamar 
COes contra os abusos da quarentena praticados na Repú­
blica Oriental, na palavra do cujo governo, tañías vezes 
dada no sentido da ¡inmediata repressao de taes abusos, 
nao é niais licito conllar. »

«E’ quanto occorreu na Republica Oriental em 1879, 
relativamente a quarentonas.

< Em6 do Agosto de 1887 . — J. Teúceira de Maccdo.»
Sr. presidente, cis aquí as explicares que tinha do dar 

ao nobre senador. Esporo que ellas o satisfarño.
O Sr. Affonso Celso: — E o negocio do lazareto de 

Corrí te'!
O Sr. Baráo de Coteoipb (presídeme do consellw e 

ministro de estran/jeiros ) : — Segundo as noticias olliciaes 
que tenho do Estado Oriental, si este projecto Ibi apre­
sentado, como me parece que foi, nao tove andamento.

Pensó que o governo oriental nao se prestará a con­
sentir em sen territorio nonbum estabolecimento que possa 
ser administrado por uní governo estrangeiro, quer de 
cominum aecórdo com o governo oriental, quer nao.

O Sr. Ai-'Fonso Celso: — Nom nós podíamos consentir 
nisso.



Sessño de 12 de Agosto de 1887

O Sr. ISívvíio de Colegipe (presidente do 
consclho c ministro de eslrangeiros) : — Sr. presidente, a 
discussáo na sessño anterior tomou urna tal tendencia que 
julgo-me obrigado a comecar pelo quo me parecen mais 
importante—nossas rclaqOes diplomáticas, especialmente 
coni a República Argentina.

Lastimo, senhores, que, de urna e outra parte, haja 
apprehensoes que possam trazer o resultado que todos nós 
nao desojamos cantes procuramos evitar.

A's vozes, Sr. presidente, as na?<5es tóm as mesinas 
paixOes, os mesmos melindres que os individuos, e assim 
como estes lanqam máo das armas e expoem a vida por 
denominados pontos de honra ou por capricho, tambem as 
naqOos, dadas certas circumstancias o incitadas por sus- 
pcitas e discussoes, podem chegar a esse triste resultado.

O povo argentino tem o carácter um pouco orgulhoso ; 
isto, Sr. presidente, nao é urna accusaqüo que Ule fago, 
é antes urna qualidade que ihe reconheqo, porque o or- 
gulho é urna forqa moral. O povo que tem fé nos seus 
destinos e que todas as dilliculdades que encontra em seu 
caminho espera resolver e continuar na via do progresso, 
ó um povo que, em um futuro mais ou menos próximo, 
representará um bello papel entre as naqdes.
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Nao acontece assiin com aquelles outros que esmorecen! 
á vista da menor diíliculdade, nao acontece outro tanto 
com aquelles que deprimem e desconliecem seu proprio 
mérito e cujo entliusiasmo parece antes um accesso do que 
verdadeiro sentimento geral.

Nós, brazileiros, padecemos um pouco dessc vicio: tudo 
entre nós é sujeito á censura, a exame, a unía tritura^ao 
tal, que afinal parece que somos um povo que nenhuma fó 
tem no futuro.

Alli, ondea imprensa é livre, mas nao tao livre como 
entre nós, toda as questóes relativas á política exterior 
sao tratadas, bem e mal, conforme o juizo dos redactores. 
Os governos nem sempre tém influencia ñas publicares 
ncin dao importancia a certas idóas, mas parece a nós 
outros que a dos jornalistas é urna opiniño geral. E’ ver- 
dade que taes predicas, taes propagandas podem trazer 
grandes difliculdades aos governos e talvez quebrado rela­
nces com outros paize;, mas nao está de corto ao alcance 
dos governos da República Argentina o pór cobro a essa 
tendencia, a esses abusos ; assiin como nós nao podemos ser 
responsaveis por aquillo que dizem nossos jomaos e que 
alli tomam como de origem oííicial.

Inquino de mi m mesmo o que tora provocado taes 
apprehensóes, que podem alterar as boas re lardes entre 
os dous Estados. Confesso que, analysando as razoes 
dadas até lioje, nao enebergo motivo algum para que o es­
pirito publico se sobresalte. Percorrerei, Sr. presidente, 
algumas dessas razoes apresentadas como symptomas.

Foi aquí lida e analysada a correspondencia, última­
mente trocada entre o Ministro das Relances Exteriores e 
seu ministro nesta Córte, e entre este eo governoimperial. 
Senliores, nos governos republicanos nao é raro serení 
elles obrigados ou a sujeitar-so a urna opiniño que Ibes 
parece geral, ou a transigir com ella sem que entre­
tanto a aceiten!.
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As medidas tomadas pelo Brazil para precaver-se 
contra a introducto da epidemia do cholera-morbus, cau­
saran!, semduvida, grandes prejuizos á industria principal 
do Estado Oriental o da Republica Argentina e, como 
consequencia, grande irritaqao.

Portanto,é natural que os interessados tonham feito 
pressao sobro o sen govorno, o que este nao pudesse 
esquivar-so de ouvir suas reclamares, e de as apoiar de 
um modo um tanto enérgico ou... valen te.

0 Sr. Henrique d’Avila : — Si nao representen urna 
far?a.

O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho e 
'ministro de eslrangeiros) :—Sr. presidente, continuemos.

Conseguinteménte, ó muito natural que o govorno 
argentino, reclamando, tivesse usado do urna linguagem, 
(pie fui o primeiro a deplorar tanto quanto o nobre se­
nador. Mas, concluir-se dahi que havia motivo para re­
celamos um rompimento de rolaros de que provenha 
guerra?

OSr. Visconde de Pelotas : — A questao nao é sú­
mente esta ; ó preciso attender-se aos armamentos que 
(dios estilo fazendo.

O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho e 
ministro de eslrangeiros) : — Senhores, cu nao posso re­
sponder de modo que n’uma só palavra abranja urna 
questao complexa ; esperem os nobres senadores ; tratare i 
de todos os pontos...

0 Sr. Henrique d’Avila : — Si V. Ex. nao supprimir 
o exordio...

O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho e 
ministro de eslrangeiros) :— N. Ex. sabe que nao eos- 
tumo supprimir aquillo que digo ; apenas modifico si ha 
o (Tensa pessoal.

O Sr. Henrique d’Avila : — Sabemos que V. Ex. nao 
recua.
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O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do consclho e 
ministro de estrangeiros) Prosigo ; é isto motivo do 
qualso tiro dahi argumento para recelar rompimento que 
nos compilla a urna guerra?

Senhores, a diplomacia tom muitos recursos a empregar 
antes de chegar-se a semelhante extremo: trocam-se 
notas rnais ou menos azodas, dá-se licenqa aos ministros 
para se retiraren!, sem que isso tenha por consoquoncia 
hostilidade material ou guerra.

No caso do que tratamos, das notas que aquí foram ana- 
lysadas, entenderán! os nobres senadores que o governo 
do Brazil havia respondido condignamente (apoiados) ; e, 
si assim foi, está concluido absolutamente osso incidente 
que poderla perturbar as boas rela?3es entre os dous 
Estados ; e, portanto, desapparoceu qualquor porigo ou 
receio. O que liouve foi, por assim dizer, um passe de 
armas diplomático, e dahi nao passou.

E, pois, esse syniptoma já nao existe, ou nao pro­
cede.

Recordare!, Sr. presidente, para corroborar este meu 
argumento, o que so passou depois da guerra do Paraguay 
e dos tratados separados celebrados em Assumpqño. Le- 
vantou-se nessa época um grande brado contra o go­
verno do Brazil, e especialmente contra o sen negociador 
no Paraguay, a ponto de aconselharem-me até que nao 
desembarcasse em Buenos-Ayres, porque o menos que me 
succederia era levar um tiro. Nao careqo declarar que 
nunca fui tito bem tratado, como quando allí cheguei, 
voltando do Paraguay.

As relances entro os dous paizos, naquella occasiáo, se 
destenderam de maneira a receiar-se — e justamente — 
que teriamos de resolver a qucstño pelas armas.

Prepararam-se, e a discussüo das notas trocadas foi 
tambem algum tanto picante. Entretanto, occupando 
depois a pasta de estrangeiros, ti ve a fortuna — sopor
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meioda diplomacia—de conseguir que o Paraguay chegasse 
a urn accórdo com a Republica Argentina, e oíTectuasse 
tratados idénticos com ella, dissipando-se assím todos os 
recelos dacrise, que parcela ¡inminente.

Qual o outro motivo que pode induzir-nos a pensar 
que, n’um futuro mais ou menos próximo, seja infallivel 
um rompimonto com o Estado vizinho?

Será a questao de limites? Mas, senhores, quando 
ambos os Estados celebraran! urna convengan para exa­
minar os pontos em que discordara e, por meio de eom- 
missarios seus, explorar os ríos cujos iiomes sao objecto 
do duvida; quando essas commissOes estío proce- 
dondo a traballios communs, na melhor harmonía, po­
demos temer que dessa questao provenha ¡inminente rom­
pimonto 1

O ¡Ilustre representante do Rio Grande do Sul disse que 
um hornera de Estado da Republica Argentina afflrmára 
quenenhum ministro havcria assás corajoso para arrestar 
a responsabilidade de ceder ao Brazil,tivesse ou nao razan, 
um palmo do territorio disputado.

Nao duvido ; ó mesrao de crér que muitos assim pensem ; 
porém, entro a opiniño particular enunciada'por um ou 
outro individuo e a opiniño do governo, dovo acreditar 
mais nacjlebrapño do nosst convenqño, nos protestos do 
harmonía, nos desejos já manifestados, de que esta 
questao seja resolvida por meio de negociagoes e nao pelos 
da violencia.

Sr. presidente, desculpe-me V. Ex. si algumas vezes 
reíiro-me a actos meus, deleito que procuro evitar ; mas 
nao está om minlias niños oscurecer aquillo que passou-se 
em meu tempo e vera justamente neste momento corro­
borar as minhas opiniües.

Nao fui favoravol-ao meio empregado pelo governo do 
Brazil na convengao que assignei. Dei instrucgbes ao 
nosso ministro, o Sr. Barño de Aguiar de Andrada, para
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promover o ajuste da questño de limites. Como sabem 
todos aquellos Srs. sonadores que oceuparam a pasta de 
Estrangeiros, o governo argentino nao só propunha o 
meio quo l'oi depois adoptado, como ató insinuava que o 
único para resolver a questño seria um arbitramento. Eu 
reousei, e a negociaQño ficou interrompida. Ocoupando últi­
mamente a pasta de Estrangeiros, encontré! já ajustada 
a convenido que estáem oxecuqao ; nao hesito! emassi- 
gnal-a, porque a palavra do governo ostava emponliada, 
o, eom toda boa fé e dedicaqiío, a cumprirei o farei cum­
plir ; nao está aquí o ministro quo tinha opiniüo desfa- 
voravel a esta convenqao : está o ministro que tom de 
dar cumprimento á palavra do governo braziloiro.

Nao receio, pois, que esta questño nos traga rompí- 
monto das boas relapsos que temos mantido, e multo menos 
a guerra.

Porgunta-se, porém : — O que significan! os armamentos 
extraordinarios da República Argentina ? (Dirigindo-se 
2>ara oSr. Avila.) Bemvé o meu collega que eu vou che- 
gando áquillo que em principio S. Ex. inquiriu de mim. 
O que significa o pedido ou proposta de um crédito avul- 
tado para armamentos de térra e mar ? Qual o visinho que 
ameaqa a seguranza daquelle Estado ? Será o caso de 
perguntar como o nobre senador pelo Rio Grande do 
Sul: —O’ amigo 1 oque vai lá por casa ? O quoó isto ?

Sr. presidente, nao ha dissimular que de annos a osla 
parte, especialmente no periodo presidencial do general 
Rocca, ha seis annos, o governo argentino comeqou a 
comprar armamentos, augmentar, ou antes, crear unía 
esquadra, fundar arsenaes, fortificar pontos estratégicos, 
emfim, empregar todos oí meios para a defesa ou para o 
ataque. Mas qual era o sen estado anterior ? Nao possuia 
navios que pudessem defender as suas costas o ríos ; 
exercito nao existia, arsenaes igualmente. Nunca pedimos 
explicacáo, nem tiremos receio de que esses armamentos
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pudessemser dirigidos, como nm fim de ataque a qualquer 
vizinho.

Convivía, sim, indagar, no caso de serení excessivos ou 
fóra dos recursos daquelle Estado e por isso desnecessa- 
rios, para quem nao tinha a temer nenhuma aggressao 
nom perigointerno.

Nao é licito aflirmar que esses armamentos indiquem 
intenQao de ataque contra qualquer dos vizinhos. Sipare- 
cessem excessivos, nao seria offensa perguntar por que 
assim procedía, desde que esta va em boas retaques com 
os vizinhos ; qliando mais nao fosse para que nao acom - 
panhassom semolhanto tendencia, porque nada ha peior, 
Sr. presidente, do que urna constante paz armada.

O Sr. Jaguaribe:—Apoiado.
O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho e 

ministro de cstrangeiros):—Da no.ssa parte tambem tra­
tamos de restaurar a nossa marinha e infelizmente nao 
ílzemos o mesmo com o nosso oxercito. Pergunto :—Nao 
será tempo de tratar de urna e outra cousa ?

O Sr. Candido de Oliveira : — O parlamento está a 
fechar-se.

O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho e mi­
nistro de cstrangeiros) :— Temos tempo, si V. Ex. nos der.

0 Sr. Candido de Oliveira:—Pgqo a palavra.
O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho c 

ministro de cstrangeiros): — O govorno do Brazil tem 
necessidade evidente nao de tomar cautelas, porque 
nao recoia nenhuma aggressao, mas de melhorar os seus 
meios do defesa, que todos os Estados dovem possuir, 
correspondentes aos seus recursos em populadlo o í¡- 
nauqas.

Teremos, por exemplo, de pedir alguns créditos ; teremos 
ile tratar da reorganizadlo do nosso exercito. Si Tormos 
considerar taes medidas como ameaqa de parte a parte, 
nenhum melhoramento se poderá emprehender.
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Viriato de Medeiros :— Tartarugas o calham-

Quererei dizer que, para nao levantar suspoitas, devemos 
continuar no statu quo ? Nao, senhores ; antes que sur- 
gissem essas approhensóes, essas suipeitas, oujá expunha 
a ineficacia dos nossos meios defensivos. Todos os dias, 
o ainda hoje, sou censurado pelas expressoes quo pro­
ferí.

O Sr. 
beques.

O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e 
ministro de estrangeiros):— Nao me comprehenderam. Era 
preciso que eu flzesse rom que o Corpo Legislativo se 
compenetrasse dessa necessidade, sendo ou o primeiro a 
notal-a, para que, quando viesse pedir os meios, nao 
m’os estivessem regateando.

O Sr. Hbnrique d’Avila :— Nao foi má a táctica: 
eu sempre applaudi o nobre Presidente do Conselho em 
ser tao franco a este respeito. A franqueza de S. Ex. foi 
de muita utilidade.

O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e 
ministro de estrangeiros) :— Sempre me justiflquei di- 
zendo que nao era occultando as nossas faltas e defeitos 
que haviamos de corrigil-os.

O Sr. ITenriqub d’Avila :— Apoiado.
O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e 

ministro de estrangeiros') :— E, pois, senhores, espero ser 
relevado das censuras que nao cessam de, por alguma 
forma, deprimir o nosso estado militar.

Tenho informaqoes de que, ató hoje, ainda nao foi 
votado o crédito pedido ao Congresso Argentino para 
armamentos. Osjornaesdo Rio da Prata combatem, si nao 
o crédito em si, ao menos a sua importancia,e as folhas 
oficiosas declaran! que nao se faz mais do que continuar 
o quejáhavia projectado o Sr. general Rocca—substituir 
armamentos quo já nao tém a necessaria eficacia e 
augmentar alguma cousa á sua esquadra.
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Estou convencido de que isto será exacto, mas, em 
todo o caso, nao lia, por esse motivo, fundamento para que 
suspeitemos qualquer rompimento próximo ou remoto, e 
menos infallivel.

Quanto aos symptomas resultantes da linguagem da 
imprensa, já pelo que ou disse a principio e deixei firmado, 
« que os governos allí nao pódom ser responsaveis por 
esses ataques, » porque alli os jornaos se occupam muito 
com questoes exteriores, especialmente com o Brazil; e 
era natural tambem que, p >r occasiáo do descontentamente 
originado pelas medidas sanitarias, esta propensáo da 
imprensa platina se desenvolvesse em maior escala.

O que sinto, Sr. presidente, ó que a nossa imprensa nao 
se occupe igualmente com os negocios externos e trate de 
esclarecel-os, pois que, militas vezes ou sempre, urna 
imprensa imparcial e patriótica pode dar bons conselhos, 
o insinuar bons projecto.s ao governo para a manutenqáó 
da paz, que devo ser um dos principaes cuidados dos 
poderes públicos.

O Sr. Candido de Oliveira : — Os folicularios do 
governo poderiam fazer isso.

0 Sr. Affonso Celso : — Assim como o Diario Official 
poderia fazel-o, em logar do transcrever artigos inju­
riosos á Camara dos Deputados, e para isso chamo 
attcnqáo do nobre Presidente do Conselho : nunca 
Diario Official fez isso. (Ha outros apartes.)

0 Sr. Baráo dr C tegipe (presidente do conselho 
ministro de estrangeiros): — Si é o governo que manda 
publicar esses artigos, como dizem, elle nao pode dar 
conselhos a si proprio.

0 Sr. Candido de Oliveira : — Eu refiro-meao Diario 
Official.

OSr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho c 
'ministro de estrangeiros ): — O nobre senador está com a 
epiderme muito delicada.
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envolva em pole-

e
urna

Nao sel que o Diario Oficial se 
micas.

O Sr. Affonso Celso:—Veja o de hoje; islo nao tem 
logar nenlium. (Ha cairos apartes.)

O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho e 
ministro de cstrangeiros):— Tirou-so, Sr. presidente, a 
conclusao de que era tambem um man symptoma o que 
occorrera no Club Militar desta Córte.

Nao creio que esse club praticasse o que dizem os jornaes, 
isto ó, que se substituisso ao governo. Estou convencido 
• le que elle procuraría tratar de assumptos technicos para 
esclarecí montos do governo, e, naturalmente, si forein 
julgados vantajosos, communical-os a quom de dimito ; 
mas que se quizesse substituir ao governo e se constituir 
om umEstado no Estado, nao.

O Sr. Visconde de Pelotas: —Isto seria absurdo.
O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho 

ministro de estrangeiros) :—Vejo que so procura ligar 
cousa á outra, mas isto nao pode ter procedencia.

Aínda mais : como é que nao podem ser procedentes 
estes recelos de umrompimento, quando o acto do Club 
Militar Coi principalmente provocado por urna carta do Sr. 
Barao do Capanema ? (Voltando-se para o Sr. Viriato de 
Medeiros.) Aquí tem o meu amigo, Sr. senador pelo 
Ueará.

O Sr. Viriato de Medeiros:—Agracíelo muito ; en bem 
o aconselhei arespeito delle.

O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho e 
ministro de cstrangeiros):—Que o mandasse ? (Riso.)

O Sr. Viriato de Medeiros:— Que nao o mandasse.
O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho e 

ministro de cstrangeiros):— Foi lidaein umadessas reunióos 
nina carta do Sr. Barao de Capanema, em que S. Ex. se 
exprimía de molo a considerar a guerra como infal- 
livel.
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Nao li essa carta, mas, como era natural, pedí infor- 
magoes ao Sr. Barao de Capa-nema, dirigí ndo-lhe o seguinte 
telegramma (le):

» Rio, 10 de Agosto.
« Ao Sr. Barao de Capa nema.— Coronel Cunha Mattos 

apresen too no Club Militar o ex poz ao publico unía carta 
de V. S. dando como inlallivel guerra com a República 
Argentina. Queira V. S. informar sobre este Jacto, que 
pode prejudicar as boas relajóos existentes entre os dous 
Estados.— Cotcgipe. »

O Sr. Capanoma respondeu-me no inesmo dia.
Ha quem diga que a diplomacia serve para occultar 

o pensamento; mas, aqui ñas discussoes do Senado, nao oc- 
cultarei pensamento nem palavras, e, si ellas nao forcm 
dignas de ser levadas ao publico, pe<jo aos nobres sena­
dores segredo. (Riso.)

Eis a resposta do Sr. Capanoma (le):
« Palmas, 10 do Agosto do 1887.
« Ao Sr. Barao de Cotcgipe.— E Afectivamente escrevi 

a Cunha Mattos carta, cojo uso nao autorisei, versando 
sobre occupar soldados em servidos do vias de cominuni- 
ca^ao, sobretodo aquellas que tém, ou podem ter, ser­
ventía estratégica, mostrando que dahi resultaría termos 
tropa habituada á fadiga o boa disciplina, e que muitos 
officiaes estudam e, seni applicar o que aprendem, se in­
útil isam, o que se evitaría. Foi materia mui tas vezes dis­
cutida entre meus companheiros de commissao que con- 
cordavam tambera que seria uní meio de distracqño para 
afastar intervenqáo na política. Além disso todos pin- 
tavam o estado do nosso exercito pouco lisongeiro o mesmo 
como escola de vicio para o soldado, o que pouco poderia 
aproveitar ao bom material que possuimos.

« Sendo Cunha Mattos o oílicial que dirigiu, a conselho do 
Márquez do Herval, as linhas telegrapliicas construidas 
com soldados no Rio Grande, o que real i zoo com rapidez,
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perfeipáo e enorme economía, e, segundo me allirmaram 
outres offleiaes, debaixo da mais rigorosa disciplina, lem- 
broi a elle, por occasiño da organisapiio do Club Militar, 
que se occupasse com essa materia. Eu conhecia o homem 
por servidos prestados, o os seus companheiros o defen­
dían! ; nao conhecia.. . Quando escrovi, estava debaixo 
da impressüo de noticias telegraphicas, recetadas por di­
versos, de tor a imprensa argentina rompido com vio­
lencia contra o governo da Regencia, e nisso entrava um 
jornal offlcioso, que se encommendaram á pressa quarenta 
metralhadoras; que um corpo das tres armas ia 
fazer urna excursáo militar a Missoes, etc. As noticias 
chegaram dias depois de eu ter co mesad o a carta que 
entáo termine!. Mais tarde li as noticias que tinham 
fundamento, mas nao ñas proporpOes avisadas.— Cá­
peme ma. »

Vé-se, portanto, que o Sr. Bardo de Capanema enuncia 
urna opiniüo em vista da polémica o das aggressües da 
imprensa argentina, e das noticias que Ihe chegaram pelo 
telegrapho. Mas, aínda que nao fosso induzido em erro 
por ossas informapóes exagerados que o telegrapho trans­
mitía e os jornaes propalan!, nao ora a sua opiniao que 
havia do influir no animo do governo.

O Sn- Viriato de Medbiros : — Dá um aparte.
■O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e 

ministro de estrangeiros) :— Com este telegramma, o Sr. 
Bardo de Capanema expediu um outro, dando a entender 
ao director geral da secretaria que se retiraría da com- 
rnissüo.

Eu, á vista da communicapao que tive do director geral, 
expedi-lhe o seguinte telegramma (lí¡) :

« Rio, 11 de Agosto.
« Ao Sr. Bardó de Capanema,— Nao deixe, sem ordem 

do governo, o exercicio da conmiissüo em que se acha.— 
Cotegipe. »
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Ti ve em resposta o seguinte (le):
« Palmas.—Ao Sr. Barao de Cotegipe.—Rio.
« Nao procedo sem ordem de V. Ex., tanto mais que, 

dizendo eu ao coronel Garmendia que nao devia continuar, 
elle insistía que isso importa va romper o excel lente 
accórdoque reina em toda commissao, e nós temos sempre 
sido muito considerados.—Capa-nema. »

Concorda com um telegramma do Sr. Garmendia de 29 
de Julho dizendo (le):

« Ministro das Relajóos Exteriores.— Buenos Ayres.— 
Palmas, 29 de Julho de 1887.

« Já communiquei a V. Ex. tudo quanto diz respeito aos 
trabalhos dessa commissao e, si alguina lentidáo tem havido 
nelles, ó dovido ás chuvas.

« As nossas relajóos com a commissao braziloira nao 
podem ser mais cordiaos, reinando a maior harmonía.

« Saudo a V. Ex.— José I. Garmendia. »
Tiro a conclusao de que, dadas estas explicaQoes, a 

carta do Sr. Capanema nao tem o alcance que se Ihe quería 
imprimir e que parecía na rcalidade tor, á primeira no­
ticia que corren.

Esporo que os trabalhos continuom e finalizem com 
o rnesmo accórdo.

Ha aínda um ponto que póde se considerar como perma­
nente causa de perigos do nossas relaQües com aquello 
Estado, o é a ambiQao, que foi aquí insinuada, darecon- 
stituiQao do aitigo vice-reinado de Buenos-Ayres.

Sr. presiden te, nao serei eu quem negus ter semelhante 
idea curso na Republica Argentina ; nao negarei que, 
si houvesse occasiao opportuna, a Republica Argentina 
tal vez nao pudesse con tor o pronunciamento c a execuQao 
dessa aspirado ; mas sejamos justos.

Accüsam-nos, tambera, de nao perder de vista aanne- 
xa^ao do Estado Oriental, que, por algum tempo, per- 
teneeu ao Brazil. Nao occulto que, si nao ha brazileiros
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que tenliam a idea de realizar essa annexacño, comtudo 
os ha qué lamentara que nos nao tivessemos empregado, 
na occasiüo, os estéreos que podíamos ainda Inzer para que 
tal desannexaqáo nao se operasse em 1828.

Considerando isso como um Cacto histórico, sou dos que 
pensam assim: naquella occasiüo deviamos continuar a sus­
tentar nosso direito.

O Su. HunKiyuB d’Avila : — Eu tambem pensó assim.
O Sr. Bakao un Coteoii’B (presidente do eoaselko e 

ministro de estrangeiros) :—Mas, Si', presidente, porque 
forma poderia a Republica Argentina realizar essa am- 
biqño ou esse íim que se Ihe attribue para julgar perma­
nente esse ponto perigoso ? Ou pela acquiescencia dos dous 
Estados, Paraguay o Estado Oriental, ou pela conquista. 
A conquista de urna republica para absorver duas nacio­
nalidades, á face da America, —quando para garantía de 
unía dellas, o Estado Oriental, ahi está o tratado celebrado 
pelo Brazil e pela Inglaterra , e quando a propria Repú­
blica Argentina, no tratado de allianqa, garantió coni o 
Brazil a independencia do Paraguay o ainda prolongou 
essa garantía por mais cinco anuos,— naoé admissivel.

O mesmo succederia ao Brazil, si pretendesse realizar 
essa idea que tambem Ihe é attribuida : além de achar 
opposiqao invencível em todas as repúblicas, encontraría 
um tratado solemne por elle assignado com unía nafáo 
poderosa, como é a Inglaterra, que nao nos deixaria levar 
avante semelhante tentamen. E’pocas de desgrana teñí 
tido o Estado Oriental, mas nunca elle chegou ao ponto 
de querer ceder de sua soberanía.

Conseguirían República Argentinaseu objectivo por nieio 
do accórdo dessas nacionalidades?

Senhores, é preciso nao conhecel-as. . ■
O Sr. .1 aguaiubb : — Apoiado.
O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho e 

ministro de estrangeiros) : — ... para so presumir que
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loucura dos

qualquer dellas, voluntariamente,so reúna á Republica 
Argentina . O Paraguay, apezar de sen estado precario, 
apezar da deficiencia de suas Coreas para resistir á Repú­
blica Argentina, comtndo, voluntariamente, nunca se reu- 
niráaella, porque o paraguayo tora um patriotismo fanático.

Um Sr. Senador:—Honra Ihe seja Celta.
O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e 

ministro de estrangeiros) : — O Estado Oriental, da mesma 
forma. Um pequeño partido alli, quando se vé perse­
guido ou quando quor fazer opposiqao ao governo de seu 
paiz e achar algum apoio na Republica Argentina, prega 
taes ideas ; mas esses individuos voltando á patria, sao 
os primeiros a repugnar semelhante proposito.

E por que liavia o Estado Oriental de reunir-se á Repú­
blica Argentina? Quaes as vantagens que poderia colher 
dahi ? Seguran?! ? de certo que nao, porque mais seguro 
acha-se elle, com sua independencia garantida por dous 
Estados, o quando os interesses de um e outro convergem 
para sustental-a.

O Sr. Jaguaribe : — Ha urna rivalidade invencivel 
entre os dous paizes.

O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e 
ministro de estrangeiros) : — Por causa da prosperidade 
industrial ? Tambem nao, porque o solo da República 
do Uruguay é privilegiado : aquelle Estado, posto que 
pequeño, pode augmentar sua popula?üo e representar na 
America o papel que representa a Bélgica no seio. da 
Europa, isto é, o de um Estado pequeño, mas feliz entre 
aquellas na?oes que se devoram.

Apreciando, portanto, Sr. presidente, todos os motivos, 
todos esses pontos negrosque, na opiniño do alguns, podem 
trazer um rompimento entre o Brazil e a Republica 
Argentina, concluiré! por dizer que só urna 
dous governos poderá levar a pegar em armas urna 
contra outra na?üo. Que lutemos para sobresahir urna á 

«
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outra no progresso das industrias, da agricultura, do 
commercio etc., bom : nos nao devemos invejar os pro- 
gressos de outras napoes, si por nossa culpa nao pudermos 
acompanhal-os ou excedel-os.

O Sr. Henrique d’Avila : — Mas reconstituamos 
nosso estado militar.

O Sr. Escragnolle Taunay : — Papamos immigrapao.
O SR. Baráo de Cotegipb (presidente do conselho e 

ministro de estrangeiros) Sr. presidente, para terminar 
esta parte já longa de meu mal alinhavado discurso, vou 
ler ao Senado o que occorreu no Congresso Argentino, na 
Camara dos Deputades, e verá o Senado que as idéas que 
eu aquí enuncio sao perfeitamente correspondidas polo 
governo argentino.

O Sr. Dantas: — O bom senso aínda nao o deixou.
O Sr. Henrique d’Avila:—Si o bom sonso regulasso 

as relapoes internacionaes, nao havia duvida. As palavras 
delle sao muito bonitas.

O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e mi­
nistro de estrangeiros) :—O interesse leva-o a querer a paz, 
como a nós tambem ; é á sombra della que a napáo ha do 
florescer.

O Sr. Henrique d’Avila: — Cuidemos de nosso estado 
militar.

O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e mi­
nistro de estrangeiros):— Nao digo que nao tcnliamos o que 
devemos ter, aínda que elles nao tivessem.

O Sr. general Mancilla, antes de dirigir urna interpel- 
lapüo ao Ministro de Estrangeiros, pronuneiou um discurso, 
que nao lerei, [edindo a presenta do ministro e, compare- 
cendo este, justiíicou sua interpellapño cujos periodos mais 
curtos lerei.

Disse o Sr. Mancilla (lé):
« Sr. Ministro, acreditci que cumpria um devor parla­

mentar e do consciencia, chamando a attenpüo da Camara
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sobre o que parece ser um plano para difflcultar a marcha 
do paiz no dosenvolvimento de seus grandes e permanentes 
interesses.

« Estou convencido de que a política actual do governo 
nacional ó de paz, que nao entra absolutamente em suas 
vistas actuaos, e, aggregarei, futuras, nenhuma combi- 
naQáo espuria, tendente a suscitar á Republica diflieul- 
dades com seus vizinhos.

« Esto convoncimonto pessoal, porém, nao é a meu juizo 
— pelos rumores que Troquen tómente recolho— a con­
vicio da gcncralidade.

« A imprensa, representando de um modo mais ou menos 
consciencioso e eflicaz o que se chama a opiniao publica, a 
perturba.

« Assim, por exemplo, nao obstante as declaraQoes so­
lemnes fcitas pelo Sr. presidente da Republica em sua 
mensagem — declarares que se comeQaram a realisar — 
se insiste que estamos ameaQados de emissdes, que impos- 
sibilitariam completamente a marcha ílnanceira, o plano 
que se deve desenvolver para tornar alguma ao desiderátum 
da con ver sao. »

Adianto diz elle (le) :
« O que me chamou seriamente a attenQao é que diarios 

de urna importancia notoria; diarios que se citam em 
nosso parlamento, com razao ; como succede no parlamento 
inglez com certos diarios como o Times, se fa$am orgaos 
destas preoecupaQoes.

« No parlamento brazileiro se recolheram semelhantes 
rumores.

« O Sr. Ministro terá lido, sem duvida, a sessao que alli 
teve logar, e ao mesmo tempo os telegrammas de Monte- 
vidéo publicados na Patria, outro diario de matiz diferente 
ao da Nación, dizendo que o Barao de Cotegipe deu urna 
resposta satisfactoria que tranquillisouos ánimos a respeito.



— 68 —

« Eu declaro que estou intimamente convencido do que 
nao temos neste momento nenhuma questño, nenlnint 
assumpto que nao seja suseeptivel de tor soIuqüo dis- 
cutindo, e accrescento que. nao temos nenhunt interesse 
legitimo que nos possa levar, ern época mais ou menos 
remota, a urna guerra com o Brazil.

« Dentáis, creio qito ossa •■tierra seria amorro. Qual- 
qner que fosso a sorte das armas, vencedor o Brazil ou a 
Republica Argentina, hei de repetir isto, porque ó um 
convencimento profundo que tenlio. O resultado seria 
o Brazil em traídas de camisa o a Republica Argentina 
ern pello ou vice-versa.

« Temos neste momento alguma difficuldade com o 
Brazil ? As medidas que se tomam pira quo se discipline 
a nossa armada o o nosso exercito tém em vista 
diíTiculdades que se vislumbrara no futuro, ou obedecen! 
como creio, puramente ao dever em quo está o governo 
nacional de attender a essas cousas essenciaes, aorespeito 
que devemos infundir no exterior e á seguranza no 
interior o defesa de nossas fronteiras ? »

O Sr. Ministro das Rela?0es Exteriores, respondendo, 
disse:

« Compraz-me, Sr. presidente, em quo a honrada Ca­
ntara me tenha convidado para dar oxplicaqoes relativas 
aos pontos mencionados pelo Sr. deputado por Buenos 
Ayres.

« Devo dizer, em nome do Sr. presidente da Republica, 
do modo ntais terminante e explícito, quo nao existe 
absolutamente nenhunt perigo de que nossas cordiaes 
relajées com as naqoes vizinhas, nem nenhuma outra, 
sejam turvadas um só momento.

« Todas as nossas quesloes internacionaes estáo em vía 
de ajuste pelos meios pacíficos e conciliatorios.
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Brazil é a de« A questao única que temos com o 
limites pelo territorio das MissOes.

« Esta comeQOU a resolver-se por meio de estudo do 
territorio litigioso, feito pelas commissOes mixtas, e me é 
muito satisfactorio annunciar á Camara que a noticia que 
tenho até este momento é que os trabalhos se levam na 
mais completa harmonia, e que tanto o digno coronel 
Garmendia, que preside os trabalhos da commissáo ar­
gentina, como o distincto Sr. Barao de Capanema, que 
preside a brazileira, marcham no mais porfeito accórdo e 
na melhor harmonia.

« Tudo isto, pois, faz esperar que esta questao se resol­
verá de um modo satisfactorio e no terreno pacifico em que 
foi col locada.

« Comprehendo, Sr. presidente, que o único motivo que 
podia dar logar a essos alarmas é a divergencia em que 
temo i estado com o Imperio do Brazil, em relaQáo á clau­
sura de seus portos para as procedencias do Rio da Prata.

« Esta questao, qualquer que tenha sido a soluQáo 
dada, nao pode, no mais mínimo, alterar as nossas boas re- 
laQdes.»

Foi o que aíTirmei: urna simples questao de troca de 
notas o reclámameos.

O Sr. Jaguaribe : — Urna tempestado em um copo 
d’agua.

O Sr. F. Belisario (ministro da fazenda):— Mas que 
está linda.

O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho e 
ministro de estrangeiros):— E’ urna questao linda.

Diz elle aínda (le):
« O Brazil acrediten que, por um espado de tempo 

mais ou menos extenso, devia impedir a introducQáo do 
xarque em seus portos.

« Aínda quando nom a Republica Argentina nem a 
República do Uruguay, cujos interesses commerciaos es
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compromettiam, nao podiam ver em silencio essa medida, 
ella nao te ve em si nenhum alcance que pudesse pertur­
bar a boa harmonía em que vivemos com o governo 
Imperial. O augmento mesmo dos direitos sobre o xarque 
é urna questáo aduaneira que pode modificar-se pelos 
meios que os parlamentos usam ñas discussSes de suas 
leis de impostos.

« Pelo mais, Sr. presidente, posso dizer que tenho com- 
municaQoes da nossa legaqao no Rio de Janeiro em que 
me manifiesta que continúa cultivando as molhores rela- 
qoes com o Governo Imperial, o que nenhum temor nem 
causa existe para que ellas sejam perturbadas.

« Exactamente, o ministro do Brazil na Republica Ar­
gentina continúa aquí essa tarefa, manteado assim as 
mais cordiaes relaQoes.»

Esta leitura, creio ser suíUciente para tranquillizar 
os ánimos agitados pelas ultimas noticias e está de 
acedado com o que eu tambom pensó. A’ vista do que, 
posso aílirmar que essas boas relaQoes sómente poderáo 
ser alteradas si os dous governos ou algum delles 
quizer : motivo para isso nao existe. Creio que acabo 
de demenstral-o.

Acaso tenciono ou tenho por finí aconselhar que despre- 
zemos os nossos meios de defesa ? Será isto symptoma 
de que temos projectos de aggressáo ? Nao, por certo, 
porque tinhamos um exercito permanente de vinte mil o 
tantos homens e a Republica Argentina nao o tinha ou 
tinha-o muito diminuto e nunca se pensou nem accudiu a 
idéa ao> argentinos que quizessemos atacal-os, nem 
despertou-lhes receio de invasao. Ora, si já tinhamos 
um exercito táo numeroso relativamente, qualquer au­
gmento que decretemos, qualquer organizará© que possa 
chamar ás armas maior numero de cidadáos, nao será 
motivo para que se conclúa que nos preparamos para
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aggredir vizinlios. Estes temores sempre produzem muito 
damno...

O Sr. Jaguaribe Apoiado.
O Sr. Baráo de Cotegipe (presidente do conselho e 

ministro de estrangeiros) :—... e eu procuro tranquilli- 
zal-os, teudo a o usadla de affirmar ao Senado que nao 
será nem por descuido meu, nem por falta de patriotismo, 
sentimento que felizmente a todos nós domina, que dei- 
xarei correr risco a seguranza e a dignidade do nosso paiz: 
é urna ousadia, mas é tambem urna convicQáo.

O Sr. Jaguaribe:— E’ um dever.
O Sr. Barao de Cotegipe (presidente do conselho e 

ministro de estrangeiros):— Sr. presidente, este é o ponto 
capital de que eu desejava tratar.

Sinto-nie já fatigado e desojarla adiar a resposta aos 
meus dous collegas, um, senador por Pernambuco, e 
outro, senador pelo Rio Grande do Sul, para outra occa- 
siao. Temos ainda urna terceira discussao e poderemos 
apurar alguns esclarecimentos de que os nobres senadores 
careceróm. Por agora, creio que causarla damno a mim 
e ao Senado si proseguisse. V. Ex., Sr. presidente, 
dé-me licen^a para ao menos descansar. (Muito bem. )


